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Apresentação
Que defesa traz este Manual?

Este Manual foi elaborado como uma resposta às agressões 
dirigidas a professoras e professores e a escolas como estratégias 
de ataque de movimentos reacionários à liberdade de ensino e 
ao pluralismo de concepções pedagógicas, princípios previstos 
na Constituição Federal (1988). Porém, ao longo deste trabalho, 
a complexidade deste fenômeno nas escolas foi conferindo ao 
significado de “defesa” um sentido especial, mais amplo que a 
mera reação à agressão injusta.

De fato, debater e elaborar respostas legítimas e adequadas 
às violações individuais sofridas por docentes, estudantes e es-
colas foi o movimento inicial deste compromisso coletivo, mas 
compreendê-las no contexto do ataque sistemático ao direito à 
educação de crianças, adolescentes, jovens e adultos permitiu 
pensar a defesa como estratégia de transformação do ambiente 
do conflito, como afirmação dos princípios éticos, políticos e ju-
rídicos que dão suporte à educação brasileira em suas diferentes 
etapas e modalidades.

A defesa aqui proposta tem duas dimensões complementa-
res: a primeira compreende o conjunto de estratégias e medidas 
específicas pensadas como respostas às agressões concretas; a se-
gunda valoriza o debate público sobre essas situações como for-
ma de enfrentamento de um conflito social gerado pela manipu-
lação das ideias. Esse debate, feito na escola ou na comunidade 
escolar, tem como princípios e objetivos constitucionais: 

•	 o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho; 



•	 a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; 

•	 o pluralismo de concepções pedagógicas e 
•	 a valorização dos profissionais da educação escolar, den-

tre outros princípios importantes.

Entendemos que a explosão destes conflitos contra professo-
ras e professores não é voluntária, mas deliberadamente provo-
cada por movimentos que se alimentam da desinformação geral, 
dos preconceitos e, de forma leviana, mobilizam o sentimento 
das famílias sobre temas naturalmente inquietantes do ensi-
no (política, desigualdades, gênero, sexualidade, racismo etc.). 
Ocorre que os princípios constitucionais da educação escolar são 
direitos previstos como cláusulas pétreas (imutáveis) na Consti-
tuição, cujo propósito é justamente servir à proteção e à defesa 
de educadoras e educadores, estudantes e escolas contra ameaças 
que possam sofrer.

A democracia e, como consequência, a gestão democrática 
da educação têm como finalidade, como “chão”, a garantia dos 
direitos humanos, em especial, do direito humano à educação 
de qualidade para toda a população. Dessa forma, a gestão de-
mocrática não pode ser usada para restringir os direitos previstos 
legalmente e depende de dois aspectos complementares. 

De um lado, o direito à participação (de famílias, educado-
res, estudantes, movimentos sociais etc.) nos debates e, quando 
for o caso, nas decisões que impactam a vida escolar. De outro 
lado, igualmente básicos, estão os direitos fundamentais como 
as liberdades e o pluralismo, que de tão importantes para o pró-
prio funcionamento da sociedade democrática não estão sob de-



liberação. Devem simplesmente ser respeitados pela sociedade e 
protegidos pelo Estado.

Isso significa que a participação das famílias não pode ser 
usada para limitar o direito constitucional de suas filhas e seus 
filhos ou de filhos e filhas de outras famílias a uma educação crí-
tica e criativa, que contemple várias visões de mundo, estimule a 
capacidade de refletir e de pesquisar a realidade e que os prepare 
para uma sociedade cada mais complexa e desafiante. Muitas 
vezes, mobilizadas pelo desejo de proteção de suas filhas e seus 
filhos, várias famílias acabam contribuindo para que crianças e 
adolescentes cresçam despreparados e vulneráveis para enfrentar 
o mundo e para atuarem conscientemente pela superação das 
desigualdades, discriminações e violências nas suas vidas e na 
sociedade brasileira. 

Significa também dizer que nem os poderes do Estado (Le-
gislativo, Executivo e Judiciário) nem seus órgãos ou instituições, 
como secretarias de educação e escolas, podem decidir censurar 
quem quer que seja. Isso seria uma afronta à democracia e, por 
isso, uma medida inconstitucional, como já reconhecido pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade n. 5.537, que cassou, com esses mesmos argumen-
tos, os efeitos da Lei de censura aprovada no Estado de Alagoas. 
Vale trazer dois trechos dessa decisão:

A toda evidência, os pais não podem pretender limitar o universo in-

formacional de seus filhos ou impor à escola que não veicule qualquer 

conteúdo com o qual não estejam de acordo. Esse tipo de providência 

– expressa no Art. 13, § 5º – significa impedir o acesso dos jovens a 

domínios inteiros da vida, em evidente violação ao pluralismo e ao 

seu direito de aprender. A educação é, justamente, o acúmulo e o 

processamento de informações, conhecimentos e ideias que provêm 



de pontos de vista distintos, experimentados em casa, no contato com 

amigos, com eventuais grupos religiosos, com movimentos sociais e, 

igualmente, na escola. (…)

A liberdade de ensinar é um mecanismo essencial para provocar 

o aluno e estimulá-lo a produzir seus próprios pontos de vista. Só 

pode ensinar a liberdade quem dispõe de liberdade. Só pode pro-

vocar o pensamento crítico, quem pode igualmente proferir um 

pensamento crítico. Para que a educação seja um instrumento de 

emancipação, é preciso ampliar o universo informacional e cultural 

do aluno, e não reduzi-lo, com a supressão de conteúdos políticos 

ou filosóficos, a pretexto de ser o estudante um ser “vulnerável”. O 

excesso de proteção não emancipa, o excesso de proteção infantiliza. 

(ADI n. 5.537 MC, Relator: Min. Roberto Barroso, julgado em 21 

mar. 2017, p. 20; 24)

Portanto, tão importante quanto ouvir as inquietações de fa-
mílias e estudantes é afirmar o dever de escolas, profissionais de 
educação e secretarias de educação em promover um ambiente de-
mocrático que resguarde a liberdade acadêmica e o pluralismo de 
concepções em um contexto de valorização profissional docente.

Ao longo do processo de produção deste Manual, foi fican-
do nítido que a defesa mais eficiente contra a censura nas escolas 
passa por (re)afirmar os princípios e direitos fundamentais do 
ensino e, tomando-os sempre como base, oportunizar à comuni-
dade escolar uma reflexão lúcida e produtiva sobre o que efetiva-
mente mobiliza esta onda de agressões aos professores.

Neste sentido, este Manual de Defesa propõe dois movimen-
tos que se complementam: 

•	 de um lado, uma resistência legítima aos ataques com 
base nos direitos constitucionais relacionados à educação e ao en-



sino, e, quando for o caso, com respostas jurídicas às agressões 
abusivas e injustas; 

•	 de outro, uma resposta político-pedagógica aos episódios 
de censura e ameaça no âmbito das próprias escolas, de modo 
que a ocorrência das agressões sirva para aprofundar reflexões 
nas comunidades escolares sobre a necessidade de defender – na 
perspectiva da educação popular, do direito à igualdade e às dife-
renças e da gestão democrática escolar – a liberdade de ensinar e 
aprender e o pluralismo de concepções pedagógicas na educação. 

Considerando essa lógica estruturante e visando organizar 
um conjunto de estratégias político-pedagógicas e jurídicas para 
que escolas e professores possam exercer suas funções com base 
nos princípios expressos na Constituição Federal e na LDB, um 
conjunto de organizações e articulações de sociedade civil, con-
federações de trabalhadoras e trabalhadores da educação, insti-
tuições científicas, educadores, pesquisadores e ativistas produ-
ziram este Manual de Defesa. 

Destaca-se ainda o apoio da Procuradoria Federal dos Direi-
tos do Cidadão (PFDC), órgão do Ministério Público Federal; o 
apoio internacional do Fundo Malala, criado pela Prêmio Nobel 
da Paz Yousafzai Malala para defender o direito à educação de 
meninas e mulheres em vários lugares do mundo; e o apoio das 
muitas pessoas que contribuíram para a viabilização do material 
por meio de doações voluntárias a uma plataforma virtual de le-
vantamento de recursos financeiros. Agradecemos imensamente 
a todas e a todos pela aposta nesta iniciativa.

Fizemos um grande esforço coletivo para que o Manual de 
Defesa seja nítido e acessível a profissionais da educação, estu-



dantes e familiares. Somando-se a outras iniciativas de defesa da 
liberdade de pesquisar, ensinar, estudar e aprender nas escolas, 
em um ambiente plural, acolhedor e democrático, ele é a nos-
sa contribuição para conter o avanço do pensamento autoritá-
rio no Brasil que fere o direito à educação crítica e criativa de 
crianças, adolescentes, jovens e adultos; criminaliza o trabalho 
docente; ataca os direitos conquistados pelas mulheres, pessoas 
LGBT e população negra e toma a educação como um mero 
ato burocrático.

Manifestamos aqui nossa grande expectativa que o Supremo 
Tribunal Federal possa referendar as liminares do Ministro Luís 
Roberto Barroso e se posicionar pela inconstitucionalidade de 
leis propostas e inspiradas no Movimento Escola Sem Partido 
– com base nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade apresen-
tadas pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educa-
ção (CNTE), pela Confederação Nacional de Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino (CONTEE) e pelo PDT (Partido 
Democrático Trabalhista) – e de outras legislações que visam 
proibir a abordagem de gênero, sexualidade e relações raciais nas 
escolas do país.
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Introdução

O Brasil, ao longo de sua História, teve diversos períodos 
em que as liberdades individuais de expressão, manifestação de 
pensamento, comunicação, crença e ensino estiveram restritas. 
Um dos momentos de mais rigorosa censura ocorreu durante 
a ditadura militar (1964-1985) – período que ficou marcado 
por repressão, violência, tortura e morte de quem se opunha ou 
questionava o que era imposto pelo regime autoritário.

Com a instauração do Ato Institucional Número Cinco  
(AI-5), em 1968, veículos de imprensa tiveram de submeter suas 
pautas à aprovação do Estado e eram, muitas vezes, censurados 
quando este conteúdo não correspondia aos interesses da dita-
dura. Da mesma forma, agentes dos âmbitos artístico-cultural e 
de ensino estiveram sob este controle. Professores, da educação 
básica à superior, foram perseguidos e demitidos, tiveram suas 
salas invadidas e o conteúdo de suas aulas censurado, além de 
serem constantemente vigiados e sofrerem violências.

Com o fim do período ditatorial e o início da redemocrati-
zação, a Constituição Federal de 1988 foi estabelecida com pro-
pósito de extinguir o regime de exceção e efetivar as garantias 
individuais e sociais. Contudo, embora ela assegure a liberdade 
de pensamento e de expressão (Art. 5º, incisos IV, VIII e IX) e de 
ensino (Art. 206, incisos II e III), observamos, em nossos dias, 
o desrespeito a essa autonomia e à diversidade de pensamento e 
constantes tentativas de coibi-las, através de ataques aos direitos 
e à democracia.

Uma das tentativas de repressão no âmbito da Educação tem 
sido protagonizada pelo movimento Escola sem Partido que, 
embora exista desde 2004, iniciou, a partir de 2014, discussões 
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em nível nacional sobre o que denomina “doutrinação ideológi-
ca” nas instituições de ensino. O movimento luta pela aprovação 
no Congresso Nacional da Lei da Mordaça, como é conhecida 
popularmente, que exige uma suposta neutralidade do profes-
sor. O Estado de Alagoas foi o primeiro a ter a lei aprovada  
(Lei n. 7.800/2016), em 2016, mas foi suspensa em 2017 por 
decisão do STF (Supremo Tribunal Federal). 

Como em Alagoas, atualmente, existem cerca de 180 leis 
aprovadas ou projetos de lei em tramitação em municípios e es-
tados, inspirados em propostas do Escola sem Partido, segundo 
levantamento recente do Movimento dos Professores contra o 
Escola Sem Partido. 

Somam-se a isso, municípios que aprovaram leis que proí-
bem especificamente a abordagem de gênero e sexualidade nas 
escolas, algumas vinculadas aos planos municipais de educação. 
Observa-se que tal proibição também está prevista em vários 
projetos de lei vinculados ao movimento Escola sem Partido. 
Entre 2017 e 2018, o Supremo Tribunal Federal suspendeu três 
leis municipais que estabeleciam especificamente essa proibição, 
como veremos a seguir.

1. O que está em jogo?
Esses movimentos ultraconservadores, compostos também 

por grupos fundamentalistas religiosos (veja o próximo Quadro), 
consideram que professores e livros didáticos – ao discutirem em 
suas aulas as profundas desigualdades presentes na realidade bra-
sileira e a atuação da população pela garantia dos direitos – estão 
realizando “doutrinação ideológica”. Por isso, defendem ser neces-
sário modificar a Lei n. 9.493/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, a LDB) para extirpar do currículo escolar te-
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mas que consideram ser de responsabilidade exclusiva da família: 
política e desigualdade social, mas também questões de gênero, 
sexualidade, raça, violência doméstica e direitos humanos. 

É fundamental destacar que a superação das desigualdades e 
o enfrentamento de preconceitos e discriminações estão expres-
sos no Art. 3º da Constituição Federal como objetivos máximos 
da República Federal do Brasil: construir uma sociedade livre, 
justa e solidária; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; e promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação. Objetivos aos quais à política 
educacional está subordinada. 

Nesse sentido, fica nítido que a verdadeira intenção desses 
grupos ultraconservadores é impedir que diferentes interpreta-
ções e compreensões do mundo sejam debatidas nas instituições 
de ensino, estimulando uma educação para a obediência e para a 
naturalização das desigualdades sociais, do racismo, do sexismo, 
da LGBTfobia e de outras discriminações e interditando as di-
vergências que caracterizam sociedades e regimes democráticos e 
uma escola democrática.

Expor a hipocrisia desses movimentos – pois, na verdade, 
eles encobrem os interesses de setores da sociedade privilegiados 
que continuam ganhando muito com todas essas desigualdades 
– tem sido uma importante forma de resistência das professoras 
e dos professores da educação básica e superior, dos sindicatos de 
trabalhadores da educação, de muitos estudantes e famílias; das 
entidades científicas, das organizações da sociedade civil e dos mo-
vimentos sociais, que têm se posicionado na defesa de três prin-
cípios constitucionais que fundamentam a educação no Brasil: a 
“liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamen-
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to, a arte e o saber”, “o pluralismo de concepções pedagógicas” e a 
“valorização dos profissionais da educação escolar” (Constituição 
de 1988, Art. 206, incisos II, III e V, respectivamente).

O que é o fundamentalismo religioso?

O fundamentalismo religioso é um fenômeno presente em diversas 
confissões religiosas. É quando um grupo de uma determinada re-
ligião compreende que somente ele detém a verdade sobre a vida e 
que por isso deve impô-la a toda a sociedade. Com base na leitura 
literal dos livros sagrados, os fundamentalistas se consideram estar 
acima da lei, colocando-se como guardiões de valores e princípios 
tradicionais da sociedade, sendo contrários às transformações da fa-
mília, em especial, a maior igualdade entre mulheres e homens e ao 
reconhecimento dos direitos da população LGBT. 

Para os fundamentalistas, a maior igualdade nas famílias, o respeito 
à diversidade sexual e o reconhecimento de outras religiosidades – 
como as afro-brasileiras – constituem uma ameaça à sociedade. Em 
diversos países, o fundamentalismo religioso têm estimulado violên-
cias, guerras, segregação e a fragilização da democracia. Em todo o 
mundo, muitas instituições religiosas e não religiosas têm se unido 
em defesa da laicidade nas instituições e políticas públicas e contra a 
ação desses grupos fundamentalistas, afirmando que eles propagam 
o ódio e o preconceito, negando o amor, o respeito e a solidariedade. 
Ser religioso é diferente de ser fundamentalista!

2. Censura em escolas públicas e privadas
Não se tem a nítida dimensão das ações de censura, inti-

midação e perseguição individual a profissionais da educação 
que vêm ocorrendo em todo o Brasil. Quantas professoras  
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e professores já receberam ameaças na forma de notificações ex-
trajudiciais, sem saber que elas não têm qualquer efeito jurídico? 
Quantos replanejam as suas aulas de Ciências para não ter “pro-
blemas” com as crenças religiosas das famílias de seus alunos? 
Quantos já deixaram de chamar as coisas pelos seus nomes: dita-
dura, tortura, gênero, racismo, preconceito de classe, LGBTfo-
bia, machismo, lutas sociais?

Aqueles que ameaçam escolas e profissionais da edu-
cação sabem perfeitamente que a estratégia de aprovar leis 
que regulamentam a censura nas escolas é uma cortina de 
fumaça para algo muito mais sério: a desconstrução da do-
cência como atividade intelectual. Não podemos nos deixar 
convencer que a atividade docente é simplesmente um trabalho 
burocrático de “transmitir” conteúdos apolíticos para serem “ab-
sorvidos” por estudantes. 

Professoras e professores não são antenas que transmitem, e 
estudantes não são esponjas que absorvem, como na perspectiva 
da educação bancária, criticada pelo professor Paulo Freire. Pro-
fessores desempenham uma atividade intelectual, que deve ser 
respaldada em princípios democráticos e na autonomia dos su-
jeitos envolvidos. É por essa razão que seus direitos estão inscri-
tos na Constituição e sua ação precisa ser valorizada e respeitada 
em sua especificidade pelas escolas (públicas ou privadas), pelas 
redes de ensino e pelas famílias de seus estudantes. 

É importante destacar que a legislação educacional também 
prevê os deveres dos docentes e garante mecanismos – que serão 
abordados neste Manual – para que as famílias e os estudantes 
exerçam o direito à crítica à atuação desses profissionais e de-
nunciem violações cometidas por eles contra a dignidade e os 
direitos humanos de alunas e alunos. 
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O Manual de Defesa foi pensado para combater atos de 
perseguição que exploram uma eventual fragilidade individu-
al dos profissionais da educação, criando um clima de medo 
e autocensura nas escolas. Os efeitos mais perversos dessa es-
calada de censura nas escolas infelizmente não aparecem nos jor-
nais. O Manual é baseado em 11 casos-modelo, quase sempre 
casos reais ocorridos em escolas estaduais e municipais do país.

Casos como o de dois professores que foram presos pela 
Polícia Militar por distribuírem panfletos em defesa do legado 
intelectual do educador Paulo Freire. Ou o de um vereador de 
uma grande cidade que tentou impedir a “Semana de Gênero” 
realizada em uma Escola Municipal. Ou ainda o de um deputa-
do estadual que decidiu pedir ao Ministério Público que atuasse 
contra um professor de sociologia, por este ter uma tatuagem 
identificada como sendo de uma folha de maconha. 

Em um município no Norte do país, prefeito e vereadores 
ocuparam-se de remover páginas de um livro didático que retra-
tava a diversidade de arranjos familiares encontrados na socieda-
de brasileira. Em um grande município do Sul, uma professo-
ra de sociologia sofreu uma acusação genérica de “doutrinação 
marxista”, sendo afastada de seu trabalho depois de um vídeo 
com uma paródia de seus alunos sobre o filósofo alemão Karl 
Marx viralizar nas redes sociais. Os desdobramentos desses e de 
outros casos, bem como orientações para lidar com situações se-
melhantes, estão disponíveis neste Manual.

3. A estrutura do Manual
Os textos dos 11 casos-modelo são entremeados por cai-

xas de textos com o detalhamento das estratégias político-pe-
dagógicas e jurídicas que são comuns aos diferentes casos. As 
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considerações e estratégias indicadas nos casos-modelo sempre 
farão alusão às informações dessas caixas de texto e, eventual-
mente, a outros casos-modelo. Assim, este Manual pode ser lido 
de diversas formas.

A estrutura básica dos casos-modelo é a seguinte:

DESCRIÇÃO. Sempre que possível, incluímos notícias 
de imprensa a respeito do caso, inclusive seus desdobramen-
tos posteriores. Tomamos o cuidado de não expor diretamente 
os nomes das pessoas envolvidas nem das instituições, embora 
tais informações possam estar presentes nas fontes de imprensa 
disponibilizadas, que nem sempre se preocupam em preservar 
aquelas e aqueles que foram vítimas de intimidações e perse-
guições.

DESDOBRAMENTOS. Na medida do possível, nos es-
forçamos para trazer o máximo de informações a respeito dos 
desdobramentos dos casos. Em geral, não há prejuízos profissio-
nais definitivos para quem foi perseguido, embora os prejuízos 
emocionais e de tempo possam ser importantes. De toda forma, 
duas conclusões importantes podem ser tiradas das situações de 
agressão descritas nesse Manual: (a) a censura e a perseguição 
a professoras e professores não costuma prosperar do ponto de 
vista administrativo e judicial; (b) após as agressões, a vida con-
tinua, não raramente com professores, estudantes e escolas mais 
empoderados e conscientes de seus direitos e deveres.

ESTRATÉGIAS POLÍTICO-PEDAGÓGICAS. Basea-
das nos casos apresentados, são oferecidas orientações em ní-
vel individual (para as professoras e os professores) e em nível 
coletivo (para as escolas e a ação coletiva) para lidar com 
situações de assédio e ameaças nas escolas via ação imediata ou 
em médio prazo. Em linhas gerais, essas estratégias visam com-
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bater o medo e o isolamento daquelas e daqueles que sofrem in-
timidações nas escolas, e fomentar um clima de confiança entre 
os diferentes atores das comunidades escolares (profissionais da 
educação, estudantes, famílias).

ESTRATÉGIAS JURÍDICAS. Objetivam fortalecer a po-
sição jurídica de professores e escolas frente às ameaças e ata-
ques. Foram pensadas por advogadas e advogados de várias 
áreas, em diálogo com professores e pesquisadores do campo 
educacional, e visando oferecer orientações seguras sobre os di-
reitos fundamentais educacionais e sobre como proceder em 
resposta a ameaças e ataques.

Os casos-modelo foram divididos em quatro categorias:
A.	 Ameaças por agentes externos à escola

B.	 Ameaças por membros da comunidade escolar

C.	 Perseguições e ameaças nas redes sociais

D.	 Denúncias e processos formais contra professores

Embora as referências às redes públicas sejam frequentes – 
afinal, 81,7% das crianças e jovens brasileiros estudam em esco-
las públicas (dados do Censo Escolar de 2017) – a maior parte 
das estratégias político-pedagógicas e jurídicas apresentadas tam-
bém se aplica às escolas privadas.

A maior parte dos casos-modelo está fundamentada em 
situações que realmente ocorreram, alguns casos relatados são 
efetivamente casos-modelo, situações genéricas que ocorrem fre-
quentemente nas escolas, mas que raramente ganham alguma 
publicidade.

Há muitas variações desses casos, e não seria possível esgotar 
todas as possibilidades e seus efeitos em uma única publicação. 
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Mas acreditamos que esse conjunto de casos-modelo pode servir 
de inspiração para decidir como agir em diferentes situações de 
assédio, intimidação e perseguição nas escolas, sempre buscando 
o aprofundamento do debate político-pedagógico e a defesa da 
liberdade de ensinar e aprender nas escolas.

4. Como utilizar as estratégias jurídicas 
propostas aqui?
A utilização das estratégias jurídicas sugeridas neste Manual 

se subordina ao sentido de defesa nele construído: aliar a re-
sistência jurídica legítima ao debate qualificado. Nossas orien-
tações jurídicas visam primeiramente esclarecer e informar, 
fortalecendo a posição jurídica das professoras, dos professores 
e das escolas atacados e, com isso, afastando as condições que 
favorecem as táticas de intimidação, como o desconhecimento 
dos direitos básicos que regem o trabalho docente e escolar. Em 
segundo lugar, pela orientação específica dos casos sugeridos, 
buscamos apoiar iniciativas de defesa concreta dos educadores 
agredidos, ameaçados e tolhidos em seus direitos.

Os textos de abertura do Manual de Defesa respondem ao 
primeiro compromisso das estratégias jurídicas: buscam tradu-
zir os comandos e os entendimentos do sistema jurídico sobre o 
direito à educação, a liberdade de ensinar, o pluralismo pedagó-
gico, a valorização e a profissionalização docente, o direito das 
famílias, os direitos e deveres das educadoras e dos educadores, 
a natureza da relação entre educadores, escola, mães, pais, de-
mais familiares e estudantes, as responsabilidades administra-
tivas dos educadores e dos estabelecimentos de ensino no pro-
cesso educativo, dentre outras. Confiamos que são suficientes 
para lidar com a maioria dos casos, que, em geral, carecem de 
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fundamentos jurídicos adequados. A melhor defesa, na maioria 
dos casos, é a afirmação categórica dos princípios constitucio-
nais do ensino.

Se, contudo, a professora, o professor ou a escola sofrerem 
ameaças concretas quanto a seus direitos, é possível então contar 
com um arcabouço de informações jurídicas para responder a 
agressões injustas e, eventualmente, fazer uso de instrumentos 
jurídicos adequados para sua defesa e resposta.

Destacamos quatro premissas gerais para a interpretação e 
o uso das estratégias jurídicas deste Manual:

1.	 Somos expressamente contrários ao uso indiscriminado 
dos instrumentos de coerção jurídica nas relações escolares, ao 
uso abusivo das funções administrativas e do sistema de justi-
ça, ou seja, à judicialização do trabalho pedagógico de escolas e 
de professoras e professores. Por isso, propomos um Manual de 
Defesa contra ataques e ameaças de quem usa os instrumentos 
jurídicos de forma abusiva;

2.	 Mesmo no caso das orientações jurídicas específicas dos 
casos, a ideia central é que a consciência dos direitos possa favo-
recer a confiança da professora e do professor, permitindo-lhes 
resistir às agressões injustas ou aos questionamentos impertinen-
tes, na expectativa de que, cientes dos seus direitos e deveres, 
professores e escolas sejam capazes de demover as ameaças sem 
maiores consequências. Nossa aposta é que, ao expressar e decla-
rar seus direitos com segurança, defendendo a si, aos colegas e 
a própria educação, a professora e o professor sejam capazes de 
neutralizar as iniciativas de intimidação, de reverter o ambiente 
de perseguição e de contribuir para o amadurecimento de toda a 
comunidade escolar;
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3.	 Há, contudo, quem atue em sentido contrário. Os mo-
vimentos de censura vêm promovendo ataques, incentivando o 
uso irresponsável de procedimentos formais em âmbito adminis-
trativo ou judicial e estimulando constrangimentos e embaraços 
vexatórios, e até mesmo a violência. Nesses casos, docentes e es-
colas ameaçados devem se valer de seus direitos e dos instrumen-
tos jurídicos adequados, conforme discutido em cada caso;

4.	 É importante aconselhar-se com um advogado para a 
utilização das medidas jurídicas concretas, mesmo aquelas que 
formalmente dispensem a participação do profissional. Os sin-
dicatos docentes costumam prestar esse serviço de apoio e orien-
tação jurídica.
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O QUE AS INSTITUIÇÕES DO SISTEMA 
DE JUSTIÇA JÁ DISSERAM SOBRE 
CENSURA NA EDUCAÇÃO?
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O que as instituições  
do sistema de justiça já disseram  

sobre censura na educação?

A defesa da liberdade acadêmica e do pluralismo de ideias 
está prevista explicitamente na legislação brasileira e nas nor-
mativas internacionais das quais o Brasil é signatário, entre elas, 
o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (1966), o Protocolo Adicional de São Salvador à Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos (1988) e a Reco-
mendação conjunta da Organização Internacional do Trabalho e 
da Unesco (1966), relativa ao Estatuto dos Professores. O Esta-
tuto constitui o principal marco legal de referência para abordar 
os direitos e as responsabilidades de professoras e professores em 
escala global e uma das principais bases para a implementação 
do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) número 4, 
referente à garantia do direito à educação de qualidade. 

Gênero, Sexualidade e Raça na Educação

A abordagem de gênero, raça e sexualidade na educação tem consis-

tente base legal na Constituição Brasileira (1988); na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB/1996); nas Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para a Educação Básica: Diversidade e Inclusão1 e nas 

Diretrizes Curriculares do Ensino Médio (Art.16), elaboradas pelo 

1 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica – Diversidade e inclusão: Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (2000); Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo (2001); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (2004); Diretrizes Operacionais para a Educação de 
Jovens e Adultos (2008); Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 
Básica, modalidade Educação Especial (2009); Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação para Jovens
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Conselho Nacional de Educação; e na Lei Maria da Penha (2006), 

que estabelece em seu Art. 8º que a educação é estratégia fundamental 

para prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra as mu-

lheres no país. 

O direito à abordagem sobre gênero, raça e sexualidade na edu-

cação também está previsto nas normativas internacionais de di-

reitos humanos com peso de lei dos quais o Brasil é signatário: a 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças (1989), a 

Convenção Relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do 

Ensino (1960), a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação contra a Mulher (1979), a Convenção Internacio-

nal sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 

(1968), o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais (1966), os Princípios de Yogikarta (2006), sobre direitos 

humanos, orientação sexual e identidade de gênero, entre outras.

O Plano Nacional de Educação (2014), em seu Art. 2º, prevê a 

implementação de programas e políticas educacionais destinadas a 

combater “todas as formas de discriminação” existentes nas escolas. 

No mesmo artigo, o PNE prevê a promoção dos direitos humanos e 

da diversidade na educação brasileira. 

Essas normativas já foram referendadas e fortalecidas em di-
versas ações e manifestações técnicas por órgãos e instituições do 
sistema de justiça brasileiro. É importante salientar que a Cons-

e Adultos em Situação de Privação de Liberdade nos Estabelecimentos Penais (2010); Diretrizes para o 
Atendimento de Educação Escolar de Crianças, Adolescentes e Jovens em Situação de Itinerância (2011); 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena (2012); Diretrizes Nacionais para a 
Educação em Direitos Humanos (2012); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental 
(2012); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (2012); Diretrizes Nacionais 
para o atendimento escolar de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas (2016).
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tituição Federal brasileira é inequívoca quando coloca o Direito 
à Educação nos Arts. 205 e 214, além dos princípios dispostos 
no Art. 206, especialmente o inciso V, sobre a liberdade de en-
sinar. Por fim, a maioria das manifestações e decisões reforça a 
competência legislativa da União para dispor sobre Educação – 
privativa no caso de diretrizes e bases da educação (CF/88, Art. 
22, inciso XXIV; Art. 24, inciso IX).

Apresentamos a seguir as principais e mais recentes mani-
festações do sistema de justiça sobre projetos de lei relacionados 
ao movimento Escola sem Partido e sobre outras leis que visam 
proibir a abordagem de gênero e sexualidade em escolas públi-
cas, vinculadas ou não aos planos municipais de educação. 

Destaca-se ainda que a censura e a perseguição contra pro-
fissionais de educação, o silenciamento de estudantes e a proi-
bição da abordagem sobre gênero e sexualidade nas escolas são 
contrários à implementação dos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS), metas internacionais acordadas pela As-
sembleia das Nações Unidas para 2030. Em especial, compro-
metem frontalmente o alcance da ODS 4 (garantia de educação 
de qualidade), ODS 5 (igualdade de gênero na sociedade), ODS 
10 (redução das desigualdades sociais) e ODS 16 (paz, justiça e 
fortalecimento de instituições democráticas). 

Supremo Tribunal Federal
Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)  

n. 5.537, o ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), concedeu liminar para suspender a integrali-
dade da Lei n. 7.800/2016, de Alagoas, que instituiu o programa 
“Escola Livre” no estado, inspirada no projeto de lei proposto 
pelo movimento Escola sem Partido. A ação foi ajuizada pela 
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Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimento 
de Ensino (CONTEE).

O ministro afirmou que a lei viola a competência privativa 
da União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacio-
nal, prevista no Art. 22, inciso XXIV, da Constituição Federal, 
e verificou ainda aparente violação aos Arts. 205, 206 e 214 da 
Constituição. Os dispositivos preveem que a educação é aquela 
capaz de promover o pleno desenvolvimento da pessoa, a sua 
formação para a cidadania, a qualificação para o trabalho, bem 
como o desenvolvimento humanístico do país.

A decisão de Barroso suspendeu integralmente a aplicação 
da lei em Alagoas e, consequentemente, permite suspender a 
tramitação de projetos semelhantes em Câmaras Municipais e 
Assembleias Legislativas de todo o país. A liminar será levada a 
referendo do Plenário.

O mesmo entendimento foi aplicado na Arguição de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 465, ajuizada 
pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra parte do  
Art. 1º da Lei Municipal do Município de Palmas (TO) 
2.243/2016, que versa sobre o plano municipal de educação, e 
estabelece a proibição da abordagem de gênero e sexualidade nas 
escolas. 

Na decisão, o ministro explicou que, de acordo com a Cons-
tituição, cabe à União dispor sobre as diretrizes e bases da educa-
ção nacional e estabelecer normas gerais sobre a matéria, a serem 
complementadas pelos estados. Aos municípios, cabe suplemen-
tar as normas federais e estaduais. Segundo Barroso, as bases do 
ensino dizem respeito aos alicerces que servem de apoio à educa-
ção. “Ocorre que a Constituição estabelece expressamente como 
diretrizes para a organização da educação a promoção do pleno 
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desenvolvimento da pessoa, do desenvolvimento humanístico 
do país, do pluralismo de ideias, bem como da liberdade de en-
sinar e de aprender”, afirmou.

Com relação a outras leis municipais que proíbem a aborda-
gem de gênero e de sexualidade nas redes de ensino, os Ministros 
Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli, respectivamente, suspende-
ram em 2017 e 2018 por meio das Ações de Descumprimento 
de Preceito Fundamental 461 e 526 os efeitos das leis dos mu-
nicípios paranaenses de Paranaguá e Foz de Iguaçu. 

As decisões afirmam que ao impedir o acesso ao conteúdo 
no âmbito escolar, os municípios ferem o princípio constitucio-
nal da proteção integral da criança e do adolescente previsto no 
Art. 227. “Por óbvio, tratar de tais temas não implica pretender 
influenciar os alunos, praticar doutrinação sobre o assunto ou 
introduzir práticas sexuais. Significa ajudá-los a compreender a 
sexualidade e protegê-los contra a discriminação e a violência”, 
pontua o ministro Barroso. “Não tratar de gênero e de orienta-
ção sexual no âmbito do ensino não suprime o gênero e a orien-
tação sexual da experiência humana, apenas contribui para a 
desinformação das crianças e dos jovens a respeito de tais temas, 
para a perpetuação de estigmas e do sofrimento que deles decor-
re”, afirma o Ministro do STF. 

ADPF 548: a ação policial em universidades públicas

Em 31 de outubro de 2018, por meio do julgamento da 
ADPF 548, o STF reafirmou entendimentos fundamentais do 
Tribunal favoráveis a uma futura decisão pelo reconhecimento 
da inconstitucionalidade das leis vinculadas ao movimento Es-
cola Sem Partido. Nessa data, o STF referendou por unanimi-
dade a liminar concedida pela ministra Cármen Lúcia visando 
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assegurar a livre manifestação do pensamento e das ideias em 
universidades. Em seu voto, a relatora salientou que a operação 
policial realizada por juízes eleitorais em universidades públicas 
de vários estados brasileiros, na semana anterior ao segundo tur-
no das eleições presidenciais, contrariou a Constituição Federal. 

A Ministra destacou que a autonomia universitária está en-
tre os princípios constitucionais que garantem toda a forma de 
liberdade. O parecer da Relatora e os votos dos demais Minis-
tros do STF ressaltaram a liberdade de expressão, a liberdade de 
cátedra e o pluralismo pedagógico. A ministra Cármen Lúcia 
salientou ainda que a exposição de opiniões, ideias ou ideologias 
e o desempenho de atividades de docência são manifestações da 
liberdade e garantia da integridade individual digna e livre. “A 
liberdade de pensamento não é concessão do Estado, mas sim 
direito fundamental do indivíduo que pode até mesmo se con-
trapor ao Estado”, concluiu.

O ministro Edson Fachin considerou que a ação policial nas 
universidades contêm dispositivos que implicam cerceamento 
prévio da liberdade de expressão, direito fundamental que, em 
seu entendimento, é o pilar da democracia. “Sem educação, não 
há cidadania. Sem liberdade de expressão e pensamento, não há 
democracia”, afirmou.

O ministro Gilmar Mendes propôs outras medidas para pro-
teger a liberdade de cátedra e as liberdades acadêmicas inclusive 
no âmbito das relações privadas, individuais ou institucionais. O 
ministro registrou o caso de incitação à violação à liberdade de 
cátedra por uma deputada estadual recém-eleita de Santa Cata-
rina, que abriu um canal para que alunos denunciem professores 
que supostamente estejam fazendo manifestações político-parti-
dárias em sala de aula. “Mostra-se inadmissível que, justamente 
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no ambiente que deveria imperar o livre debate de ideias, se pro-
ponha um policiamento político-ideológico da rotina acadêmi-
ca”, destacou Mendes. 

Íntegra: http://portal.stf.jus.br/

Ministério Público Federal
Em 2017, a Procuradoria Geral da República ajuizou sete 

Ações de Descumprimento de Preceito Fundamental junto ao 
Supremo Tribunal Federal contra municípios que proibiam a 
abordagem de gênero e sexualidade em escolas públicas. São eles: 
Novo Gama (GO), Cascavel (PR), Paranaguá (PR), Blumenau 
(SC), Palmas (TO), Tubarão (SC) e Ipatinga (MG). Como já 
citado, as ADPFs relativas aos municípios de Paranaguá e Pal-
mas foram objeto de liminar de suspensão das leis por parte do 
Ministro Luís Roberto Barroso. 

Em agosto de 2018, o Grupo de Trabalho Direitos Sexuais e 
Reprodutivos, da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 
(PFDC), órgão do Ministério Público Federal, encaminhou à 
Procuradora-geral da República, Raquel Dodge, representação 
pedindo que seja questionada a constitucionalidade da Lei no 
2.985, publicada pelo município de Petrolina (PE), em 19 de 
dezembro de 2017, que proíbe a abordagem de gênero e sexua-
lidade em escolas do município. Além disso, a PFDC se mani-
festou pela suspensão de leis que formalizam o Programa Escola 
Sem Partido em Criciúma (SC) e que proíbem a abordagem de 
gênero e sexualidade no município de Ocauçu (SP).

Na Nota Técnica da PFDC n. 01/2016, encaminhada ao 
Congresso Nacional sobre o Projeto de Lei “Escola Sem Par-
tido”, de autoria do deputado Izalci Ferreira (PSDB-DF), De-
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borah Duprat, Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, 
assinala que a proposta é inconstitucional e está na “contramão 
dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil”. 
No mesmo sentido foi a manifestação da Procuradoria-Geral da 
República nos autos da mencionada ADI n. 5.537 e de outras 
com o mesmo teor, firmando-se a inconstitucionalidade integral 
dos projetos e normas alinhados aos princípios do ESP.

Na Nota Técnica da PFDC 04/2016, o órgão afirma a in-
constitucionalidade do programa Escola Livre, aprovada pela 
Assembleia Legislativa do estado de Alagoas. Na Nota Técnica 
02/2017, a PFDC declara serem inconstitucionais as notifica-
ções extrajudiciais que ameaçam profissionais de educação e ges-
tores escolares que abordarem gênero e sexualidade nas escolas. 

Além das normativas internacionais já citadas, constam 
como bases legais para o questionamento da proibição da abor-
dagem de gênero e sexualidade em escolas nas notas técnicas da 
PFDC: a Convenção sobre a Eliminação de Todas a Formas de 
Discriminação contra Mulher (1979), a Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965) e 
os Princípios de Yogikarta (2006), que tratam da aplicação inter-
nacional das normativas de direitos humanos em relação à orien-
tação sexual e à identidade de gênero. Essas normativas destacam 
a importância da educação escolar para a superação da violência 
contra as mulheres, da LGBTfobia e do racismo.

Íntegra: http://pfdc.pgr.mpf.mp.br

Advocacia-Geral da União
Em 2016, o Advogado-Geral da União (AGU) Fábio Medi-

na Osório, defendeu que a Lei estadual n. 7.800/2016, que ins-
titui o programa “Escola Livre” em Alagoas é inconstitucional. 
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A afirmação foi dada em resposta ao pedido de posicionamento 
feito pelo ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), relator da Ação Direta de Inconstitucionalida-
de (ADI) n. 5.537. O Ministério da Educação (MEC) também 
se manifestou contra o projeto. O Advogado-Geral apresentou 
também notas técnicas promulgadas pelo MEC e pela sua Se-
cretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 
Inclusão (SECADI).

A Advogada-Geral da União, Grace Mendonça, referendou 
esse posicionamento em 2018, e encaminhou ao STF manifesta-
ção nesse sentido ao se posicionar pela inconstitucionalidade da 
lei aprovada por deputados estaduais de Alagoas. A AGU enten-
de que a legislação estadual fere a Constituição Federal ao tratar 
de tema que é de competência da União.

Íntegra: http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_
conteudo/431399

Defensorias Públicas estaduais e Ministérios 
Públicos estaduais

Várias Defensorias Públicas estaduais se manifestaram a fa-
vor do ensino, em diferentes oportunidades.

•	 São Paulo: a Nota Técnica n. 01/2017 da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, recomendou a completa rejei-
ção do Projeto de Lei n. 162/2017, “que busca impor no âmbito 
do município de Marília o projeto conhecido como ‘Escola Sem 
Partido’” perante a Câmara de Vereadores de Marília/SP, por in-
constitucionalidade, já que apresenta uma série de limitações à 
liberdade de cátedra, proibindo que professores abordem deter-
minados assuntos em sala de aula.
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Anteriormente, em 2 de maio de 2016, a Defensoria Pública 
do Estado de São Paulo havia emitido parecer técnico em defesa 
da abordagem de gênero e sexualidade em escolas. 

Íntegra: https://www.defensoria.sp.def.br

•	 Paraná: o Núcleo da Infância e da Juventude da Defen-
soria Pública do Paraná enviou à Câmara Municipal de Curitiba 
uma Nota Técnica acerca do Projeto de Lei “Escola Sem Parti-
do”. O documento, assinado pelos defensores públicos Marce-
lo Lucena Diniz e Thiago Magalhães Machado, cita que o PL 
usurpa a competência federal e destaca decisões do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que apontam sua inconstitucionalidade. 
Os pareceres contrários das comissões de Educação e de Serviço 
Público da Câmara Municipal são citados para embasar a con-
trariedade do Núcleo em relação à proposta.

Íntegra: http://www.defensoriapublica.pr.def.br

Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais 
de Justiça e MPs Estaduais 

O Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH), ór-
gão do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça 
(CNPG), que congrega membros dos Ministérios Públicos de 
todos os Estados bem como da União, aprovou uma firme orien-
tação a todos os membros do MP, publicada no Enunciado n. 03,  
de 2016. São princípios imanentes à educação brasileira as liber-
dades fundamentais de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber, o pluralismo de ideias 
e de concepções pedagógicas, a gestão democrática do ensino 
público, cabendo ao Ministério Público adotar as providências 
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cabíveis no sentido de coibir tentativas de se estabelecer proibi-
ção genérica e vaga de controle do conteúdo pedagógico desen-
volvido nas escolas.

Propostas do CNPG aos Ministérios Públicos Estaduais:

•	 Instauração de PA (Procedimento Administrativo), PP 
(Procedimento Preparatório) ou de Inquérito Civil (IC) para o 
acompanhamento e fiscalização das situações onde sobrevenha a 
proposta ou edição de ato normativo que visa implementar a ESP.

•	 Priorização a atuação extrajudicial, mas caso haja a ne-
cessidade, o Ministério Público pode acionar o Poder Judiciário 
através da Ação Civil Pública. 

•	 Representação ao Procurador-Geral de Justiça em caso 
de Leis Municipais e representação ao Procurador-Geral da Re-
pública para o ajuizamento de ações declaratórias de inconsti-
tucionalidade que instituam a ESP (II Reunião Ordinária do 
GNDH – Novembro/2016).

Complementarmente, a Comissão Permanente de Educação 
do CNPG propôs e foram aprovados os seguintes enunciados 
orientadores da atuação dos Ministérios Públicos em defesa da 
gestão democrática e do combate às desigualdades nas escolas:

Enunciado 2: São princípios fundamentais imanentes à 
educação brasileira as liberdades fundamentais de aprender, en-
sinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o sa-
ber, o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, a gestão 
democrática do ensino público, cabendo ao Ministério Público 
adotar as providências cabíveis no sentido de coibir tentativas de 
se estabelecer proibição genérica e vaga de controle do conteúdo 
pedagógico desenvolvido nas escolas.
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Enunciado 3: Cabe ao Ministério Público adotar medidas 
que visem garantir a igualdade efetiva de acesso e permanência 
na escola por parte de todos e todas, nos termos do Art. 206, I, 
da Constituição Federal, incluindo-se no projeto político peda-
gógico – PPP e regimento escolar, de todos os níveis de ensino, 
conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero, 
de raça ou etnia, de enfrentamento à homofobia, à transfobia, 
à violência doméstica e familiar contra a mulher, a pessoa idosa 
e a pessoa com deficiência (II Reunião Ordinária do GNDH – 
Novembro/2016).

Os Ministérios Públicos Estaduais já propuseram ações e se 
manifestaram sobre dezenas de casos concretos, obtendo nos Tri-
bunais de Justiça dos Estados a suspensão de leis pró-censura ou 
a declaração de sua inconstitucionalidade. O Ministério Público 
do Estado de São Paulo (MP-SP), por exemplo, manifestou-se 
de forma contrária ao Projeto de Lei n. 213/2017 criado na ci-
dade de Campinas (SP), inclusive encaminhando uma represen-
tação por inconstitucionalidade ao Procurador-Geral de Justiça 
do estado (PGJ/SP), instando sua legitimidade para questionar a 
constitucionalidade de leis estaduais junto ao Tribunal de Justi-
ça. Além deste caso, membros do MP-SP têm recomendado no 
estado a rejeição completa da matéria, sob a justificativa de “pro-
teção da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses 
sociais individuais indisponíveis”.

Íntegra: http://www.mpsp.mp.br
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CASOS-MODELO
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Casos-modelo

PARTE A 
Ameaças por agentes externos à escola

CASO-MODELO I
�Nova legislação apresentada por vereadores 
ou deputados

Descrição
Os deputados de uma Assembleia Legislativa Estadual derru-

baram o veto do governador e promulgaram uma lei que institui 
o denominado programa “Escola Livre” no âmbito do sistema es-
tadual de ensino. Este programa objetiva instituir os princípios 
de neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado e do re-
conhecimento da vulnerabilidade do educando como parte mais 
fraca na relação de aprendizado, isso para vedar, nas salas de aula 
do ensino regular, a prática de “doutrinação política e ideológica”, 
bem como quaisquer outras condutas por parte do corpo docente 
ou da administração escolar que imponham ou induzam aos alu-
nos opiniões político-partidárias, religiosas ou filosóficas.

Além das diretrizes gerais, para alcançar os princípios e obje-
tivos acima descritos a Lei impõe proibições ao professor e obri-
gações às escolas, além de obrigar a Secretaria de Estado da Edu-
cação a realizar cursos de ética do magistério para professores 
da rede pública. Durante a tramitação do projeto de lei, houve 
mobilização do sindicato local e um grupo de estudantes chegou 
a ocupar o plenário da Assembleia Legislativa em protesto contra 
o “Escola Livre”.
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Em um Município, projeto com teor similar foi aprovado e 
transformado em Lei. Juntamente deste, também foi aprovada 
Emenda à Lei Orgânica Municipal com o objetivo de proibir 
“adotar políticas de ensino, currículo escolar, disciplina obriga-
tória, complementar ou facultativa, que tendam a aplicar a ideo-
logia de gênero, o termo ‘gênero’ ou ‘orientação sexual’.”

Desdobramentos
O Governador do Estado questionou a constitucionalidade 

da Lei no Tribunal de Justiça, em Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) por violação à Constituição estadual. Essa 
ação ainda não foi julgada. Ao mesmo tempo, a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino  
(CONTEE) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE) entraram com ADIs no Supremo Tribunal 
Federal (STF), alegando que a lei estadual viola diversos disposi-
tivos da Constituição Federal de 1988. 

As Confederações apontam problemas formais e materiais 
da lei. Primeiro, porque o projeto que resulta na lei não poderia 
ter sido proposto por um deputado estadual, já que a proposi-
ção de projetos sobre serviços públicos estaduais e regime jurí-
dico dos servidores públicos é atribuição exclusiva do Gover-
nador. Também há vício formal no fato da lei disciplinar temas 
que são de competência da União federal, não dos estados e 
municípios, como são as diretrizes e bases da educação nacional 
e as normas gerais de educação e ensino (CF/88, Art. 22, XXIV; 
Art. 24, IX, § 1º). 

Quanto ao conteúdo material da lei estadual questionada, 
CONTEE e CNTE apontaram que há inconstitucionalidade 
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nas restrições à liberdade de docência e ao pluralismo de práticas 
e concepções pedagógicas, dentre outros pontos. Procuradoria-
-Geral da República (PGR), Ministério da Educação (MEC) e 
Advocacia-Geral da União (AGU) apresentaram pareceres favo-
ráveis às ADIs, portanto, requerendo a suspensão e inconstitu-
cionalidade da lei estadual.

Diante desses argumentos e da flagrante inconstitucionali-
dade de diversos dispositivos da lei estadual, o ministro-relator 
do caso no STF decidiu, em medida cautelar (liminar), suspen-
der os efeitos da lei até o julgamento final das Ações no Plenário 
do STF. Este julgamento ainda não foi agendado.

Além desse caso, no STF tramitam ações de Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) contra leis 
municipais específicas ou planos municipais de educação que 
objetivam censurar o ensino e o estudo da temática “gênero” nas 
escolas. Em alguns desses casos, também houve medida cautelar 
para suspender as leis, consideradas incompatíveis com os pre-
ceitos de direitos fundamentais e educacionais da Constituição 
Federal. 

No Município analisado, o Sindicato de Professores tam-
bém entrou com duas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
no Tribunal de Justiça, questionando a Lei e a Emenda à Lei 
Orgânica, tendo obtido a declaração de inconstitucionalidade 
de tais normas. Há outros casos em que os Tribunais Estaduais 
suspenderam e declararam a inconstitucionalidade de leis mu-
nicipais desse tipo, neste caso, em ADIs que alegam violação às 
Constituições Estaduais.

O que fazer quando uma lei da mordaça tramita  
ou é aprovada no meu estado ou município?
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Estratégias político-pedagógicas
Para a ação coletiva
Ameaças coletivas exigem ações político-pedagógicas cole-

tivas. É importante, em primeiro lugar, que cada comunidade 
escolar procure conhecer o texto da referida lei (ou projeto de 
lei) para entender do que se trata e quais serão os seus desdobra-
mentos na escola. A participação dos sindicatos, das organiza-
ções da sociedade civil e de movimentos sociais nesse debate é de 
extrema importância para a visibilidade pública do caso.

Os fóruns municipais e estaduais de educação, que congre-
gam representantes das redes de ensino, de sindicatos e de movi-
mentos sociais da educação, devem ser acionados para exigir que 
os gestores da rede de ensino se posicionem acerca de interferên-
cias legislativas na liberdade de ensinar e aprender nas escolas, 
bem como na própria organização e regras de funcionamento 
da educação escolar. Pode-se acionar o Conselho Municipal de 
Educação, responsável pelas normas e regulamentos das redes de 
ensino.

Gestores de redes, sindicatos, movimentos sociais, fóruns e 
conselhos de educação devem exigir que as câmaras de vereado-
res e assembleias legislativas convoquem audiências públicas para 
o estabelecimento de uma discussão qualificada sobre o tema. É 
importante mapear, dentro da composição das câmaras e assem-
bleias, os apoiadores da censura nas escolas e os parlamentares 
que se colocam contrários ao projeto, e também acompanhar de 
perto a tramitação dos projetos de lei.

Não se pode esquecer que embora as bancadas ultraconser-
vadores sejam movidas por determinadas visões de mundo, elas 
são compostas por pessoas com interesses políticos e nem todos 



44

os potenciais apoiadores do projeto compartilham a mesma vi-
são. Assim, é frequentemente possível tensionar as relações entre 
o Poder Legislativo (câmaras de vereadores e assembleias legis-
lativas) e o Executivo (prefeitura, governo estadual, secretarias 
de educação), pois é deste último a responsabilidade pela gestão 
das redes de ensino e é ele quem sofre os maiores desgastes po-
líticos que decorrem de tentativas de censura e perseguição nas 
escolas. Prefeitos e governadores, diante de um desgaste político 
iminente, podem mobilizar suas bases de apoio legislativas para 
o arquivamento de projetos em tramitação.

Por fim, é importante documentar o caminho legislativo 
desses projetos no Poder Legislativo, a fim de preparar o terreno 
para um questionamento judicial durante a própria tramitação 
ou, em caso de eventual aprovação da lei, levar o caso ao Poder 
Judiciário.

Estratégias Jurídicas
Há diversas modalidades de projetos de lei, emendas e ini-

ciativas legislativas que objetivam instalar a censura nas escolas 
brasileiras, em tramitação no Congresso Nacional (Câmara dos 
Deputados e Senado Federal), Assembleias Legislativas e Câma-
ras Municipais. Há projetos de diferentes tamanhos e grau de 
detalhamento. Alguns visam criar uma nova lei e outros objeti-
vam alterar ou inserir um dispositivo em lei previamente existen-
te. Há também emendas legislativas apresentadas por deputados 
ou vereadores durante a tramitação de projetos de lei.

Em todos esses casos é fundamental identificar se o projeto 
ou emenda visa inserir uma proibição ou punição a docentes e 
escolas, uma obrigação adicional para o poder público, ou se 
tem o objetivo de excluir determinadas expressões ou temáticas 
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em projetos em tramitação, como aconteceu em diversos casos 
durante a tramitação dos planos de educação. 

Neste segundo caso, o mais importante do ponto de vista 
jurídico é compreender e disseminar junto a escolas e docentes 
que a simples supressão de termos como “gênero”, “orientação 
sexual”, “diversidade”, “racismo” etc. não significa proibição de 
tratamento de tais temáticas nas escolas (Veja a seção: PNE E A 
FALÁCIA DA EXCLUSÃO DE GÊNERO E DIVERSIDA-
DE). Ou seja, a retirada de tais termos, na prática, não altera o 
arcabouço jurídico de direitos e deveres de escolas e professores, 
não reduz o dever de incorporar o estudo e o ensino sobre desi-
gualdades e discriminações nas escolas.

Durante a tramitação do projeto de lei na câmara de vere-
adores ou assembleia legislativa, pode-se atuar para que venha 
a funcionar o chamado “controle de constitucionalidade 
preventivo” de leis. Este controle é o dever que tem o Poder 
Executivo, antes de encaminhar um projeto ao Legislativo, e o 
Poder Legislativo, durante a tramitação, de retirar ou evitar a 
aprovação de normas que violem a Constituição Federal ou as 
constituições estaduais.

Por isso, deve-se cobrar a discussão e deliberação expressa 
sobre a constitucionalidade das propostas de censura. No Legis-
lativo, existe a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) ou 
comissão permanente congênere, que tem a atribuição de for-
mular e votar parecer sobre a constitucionalidade dos projetos 
em tramitação. Temos casos em que os projetos foram rejeitados 
nas Comissões de Constituição e Justiça (CCJ), tanto em mu-
nicípios (Câmaras Municipais) como em estados (Assembleias 
Legislativas). É importante que tanto a CCJ como as demais 
comissões legislativas se posicionem contrariamente ao projeto.
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Além disso, o Poder Executivo deve ser provocado a se pro-
nunciar, ainda que não tenha sido o responsável pela apresenta-
ção do projeto, porque esses projetos em geral acabam invadindo 
área cuja regulamentação é de iniciativa exclusiva do governador, 
prefeito ou secretário de educação. É o caso das normas sobre 
organização do ensino e sobre os direitos e deveres dos servidores 
municipais do magistério.

Durante a tramitação nas casas legislativas é possível acionar 
o Poder Judiciário para o controle judicial preventivo, ou seja, 
a suspensão da tramitação de projeto de lei ou emenda que seja 
manifestamente inconstitucional, seja por invadir competência 
do Executivo ou de outra instância federativa (inconstituciona-
lidade formal) ou por confrontar decisão de inconstitucionali-
dade do Tribunal de Justiça (TJ) ou do STF, tomada em casos 
similares.

Caso seja aprovado o projeto de lei inconstitucional no Le-
gislativo, o chefe do Poder Executivo (prefeito ou governador) 
também pode exercer o controle preventivo através do Veto ao 
projeto de lei. O projeto vetado é devolvido para o legislativo, 
que só por maioria absoluta poderá derrubá-lo e aprovar a lei. A 
aprovação formal da lei, contudo, não elimina sua inconstitucio-
nalidade e, consequentemente, sua nulidade, a ser reconhecida 
nos tribunais.

Uma vez aprovados e promulgados, os projetos ou emendas 
que criem proibições ou punições inconstitucionais devem ser 
objeto de controle de constitucionalidade no Poder Judiciá-
rio. Para ingressar no Judiciário, o cidadão, movimento social ou 
entidade deve buscar alguma das instituições que têm legitimi-
dade jurídica para propor o controle de constitucionalidade de 
lei municipal, estadual ou federal. 
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Além do Ministério Público, têm essa legitimidade as en-
tidades sindicais ou de classe, os partidos políticos e a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), dentre outros. Recomenda-
-se, portanto, mobilizar alguma ou algumas dessas instituições 
já na fase de acompanhamento do processo legislativo, para 
que possam, em sendo aprovado o projeto de censura, ingressar 
de imediato com a medida, dando-se preferência, no caso dos 
professores, à interlocução com sua entidade sindical. Nesses 
casos também é possível requerer ao Ministério Público Esta-
dual ou Federal que proponha a ação de inconstitucionalidade 
no TJ ou no STF.

Há ao menos cinco caminhos para o controle de constitu-
cionalidade, a depender do estágio de tramitação e de qual ente 
federativo produziu a lei ou ato questionado:

•	 Mandado de Segurança Preventivo contra Projeto de 
Lei proposto na Justiça Comum de 1º Grau: pode ser propos-
to por qualquer parlamentar da casa legislativa em questão (Câ-
mara ou Assembleia), com o objetivo de suspender a tramitação 
de proposta manifestamente inconstitucional ou que usurpa 
competência do Poder Executivo;

•	 Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra 
Lei Municipal ou Lei Estadual, proposta no Tribunal de Jus-
tiça do Estado (TJ): nesse caso deve-se alegar inconstituciona-
lidade da lei ou ato normativo com base na Constituição do 
Estado, apontando-se quais artigos são violados pela legislação 
de censura aprovada no Poder Legislativo. O trâmite dessa ADI 
segue a regulamentação criada na própria Constituição estadual, 
eventual Lei específica e Regimento Interno do TJ;

•	 Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra 
Lei Estadual ou Federal, proposta no Supremo Tribunal Fede-
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ral (STF): aqui a alegação é de violação à Constituição Federal por 
parte da lei ou ato normativo estadual ou federal aprovado. A Lei 
n. 9.868/1999, regulamenta detalhadamente a ADI no STF;

•	 Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-

mental (ADPF) contra Lei Municipal, proposta no Supre-

mo Tribunal Federal (STF): alega-se que a legislação municipal 
que promove censura viola diretamente a Constituição Federal, 
além de representar uma controvérsia judicial importante para 
a discussão do tema no STF. A Lei n. 9.882/1999, regulamenta 
detalhadamente a ADPF no STF, prevendo em seu Art. 1º, § 1º, 
as hipóteses de cabimento dessa ação;

•	 Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-

mental (ADPF) contra Ato do Poder Público Municipal, 

Estadual ou Federal, proposta no Supremo Tribunal Fede-

ral (STF): a ADPF serve tanto para questionar Lei em sentido 
estrito, ou seja, uma legislação aprovada no Poder Legislativo, 
como também para questionar ato do Poder Público que não 
decorra somente ou diretamente de Lei, por exemplo, a decisão 
de recolher determinados livros didáticos ou de proibir e cen-
surar determinados temas mediante resolução, portaria ou co-
municado às escolas. Nesses casos, deve-se apontar o preceito 
constitucional violado pelo ato do poder público e também a 
importância do caso concreto para a resolução da controvérsia 
jurídica em geral.

Essas quatro últimas ações, chamadas de controle de cons-
titucionalidade concentrado, têm o propósito de anular inte-
gral ou parcialmente a legislação aprovada ou suspender o ato do 
Poder Público. Em todos os casos, é possível pedir a concessão 
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de Medida Cautelar (Liminar) para que a Lei ou o ato fiquem 
suspensos até o julgamento final.

Contudo, até o julgamento liminar ou definitivo dessas 
ações no STF ou nos Tribunais de Justiça, uma educadora que 
esteja respondendo judicialmente a uma perseguição com base 
em Lei de censura aprovada no Legislativo ou ato administrativo 
de censura do Poder Executivo (Ministério, Secretaria, Prefeitu-
ra etc.), pode sempre alegar em sua defesa processual a incons-
titucionalidade dessa legislação com base na Constituição Fede-
ral e nas Constituições Estaduais (Veja seção: LIBERDADE 
ACADÊMICA, PLURALISMO DE IDEIAS E LIBERDADE 
RELIGIOSA). Esse é o chamado controle de constituciona-
lidade difuso da lei, que pode ser realizado por qualquer juiz e 
que pode afastar a aplicação da Lei ou do ato inconstitucional 
no caso concreto.

CASO-MODELO II
Interferência direta do poder legislativo  
na escola
Vereador tenta impedir Semana de Gênero em escola 
municipal

Descrição
A diretora de uma escola que é referência em inovação edu-

cacional na rede municipal recebeu ofício de um vereador, no 
qual o parlamentar questionou a realização de um evento sobre 
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gênero na escola e exigiu a suspensão imediata da atividade.1 
O vereador afirmava que o evento era “ilegal, sem apoio em 
qualquer norma vigente ou válida” e que os planos de educação 
teriam excluído propositalmente a temática de gênero das dire-
trizes de ensino. Com base nisso, o vereador exigia informações 
sobre os conteúdos do evento, sobre o posicionamento das famí-
lias a respeito de sua realização e sobre a aprovação da atividade 
no Conselho de Escola.

A “Semana de Gênero” foi organizada pela comunidade es-
colar com a participação de mães, pais, professores e gestores (o 
modelo de gestão da escola é democrático, como determina a 
Constituição e a LDB, e toda a comunidade participa dos pro-
cessos de tomada de decisões). Algumas mães e pais relataram 
que a denúncia ao vereador partiu de uma professora da própria 
escola.

Desdobramentos
Apesar da ameaça representada pelo ofício, o evento foi um 

sucesso, produzindo debates muito ricos sobre as questões de 
gênero, sobre intolerância religiosa e outras questões relativas à 
censura dentro e fora da escola. A comunidade escreveu carta à 
Diretoria Regional de Ensino e recebeu visita da Secretária Mu-
nicipal de Educação. 

Em defesa da comunidade escolar, a Secretaria enviou ofício 
ao gabinete do vereador, manifestando estranheza quanto à ten-
tativa de constrangimento por parte do parlamentar. Embora, 

1 Mais informações sobre o caso e seus desdobramentos em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2016/10/28/
politica/1477684896_007265.html>, <https://educacao.uol.com.br/noticias/2016/11/22/apos-notificacao- 
de-vereador-escola-de-sp-faz-debate-para-discutir-genero.htm>, <https://amorimlima.org.br/2016/11/carta- 
resposta-da-comunidade-amorim-lima-para-a-notificacao-contra-a-semana-de-genero/>.
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nesse caso, a tentativa de intimidação tenha falhado, a tensão 
instalada na escola por conta da denúncia gerou um mal-estar 
que se prolongou durante algum tempo, ainda que a posição 
firme da escola em defesa de sua autonomia e o apoio recebido 
pela Administração tenham, ao final, servido ao fortalecimento 
da proposta pedagógica.

O que fazer quando um vereador ou deputado tenta 
interferir nas atividades da escola?

Estratégias político-pedagógicas
Para a escola
A escola cobrou que a Secretaria de Educação do município 

apoiasse a posição da comunidade escolar frente à interferência do 
vereador. Nesse caso específico, a escola contou com o apoio dos 
órgãos da Secretaria Municipal de Educação e da própria Secre-
tária. Esse pode ser um caminho interessante, quando a ameaça 
provém de uma Câmara de Vereadores ou Assembleia Legislativa, 
em atos coletivos ou individuais de vereadores ou deputados.

Por ser uma escola fortemente vinculada à comunidade do 
entorno, o caso ganhou repercussão na mídia. Diversas associa-
ções e entidades da sociedade civil se mobilizaram em apoio à 
escola, dando ampla divulgação à tentativa de intimidação. Isso 
reforça a importância de, sempre que possível, DAR PUBLICI-
DADE AO PROBLEMA.

O mais importante, contudo, é afirmar que a escola, as do-
centes e a comunidade escolar devem ser respeitadas por todos 
– parlamentares, secretarias, governantes etc – em sua tarefa edu-
cacional. No caso, ilegal e inconstitucional seria a escola decidir 
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pela autocensura ou proibir, em qualquer de suas instâncias, o 
tratamento de temáticas relevantes pelo único motivo de tais te-
mas eventualmente confrontarem valores religiosos ou culturais 
particulares.

O caso de referência teve origem em uma denúncia prove-
niente da própria comunidade escolar, e nos convida a prestar-
mos atenção às relações no espaço escolar. O acirramento dos 
conflitos, causado pela ameaça do parlamentar ou por outros 
agentes, pode gerar uma escalada de episódios de intolerância 
dentro da escola: aqueles que foram ameaçados podem vir a 
ameaçar aqueles que fizeram a denúncia, e assim sucessivamente.

Mapear conflitos e aprender com eles
Muitas escolas ainda precisam fortalecer o princípio da GES-

TÃO DEMOCRÁTICA ESCOLAR para evitar que conflitos 
pontuais, que fazem parte do cotidiano escolar, se desdobrem em 
denúncias formais ou informais contra professores ou contra mé-
todos de ensino. Da mesma forma, também é importante EXI-
GIR UM POSICIONAMENTO DA REDE DE ENSINO. Em 
todos os casos, tanto a gestão democrática quanto a posição da 
rede de ensino devem vir para fortalecer os princípios constitucio-
nais da liberdade, do pluralismo e da valorização do magistério, 
nunca para fazer reproduzir os movimentos de censura.

Estratégias jurídicas
Segundo princípios e normas de organização em matéria de 

ensino, a elaboração das propostas pedagógicas é da competên-
cia dos estabelecimentos de ensino (LDB, Art. 12, inciso I), com 
a colaboração do educador (LDB, Art. 13, inciso I) e com a 
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participação da comunidade escolar e local, na forma da lei do 
sistema de ensino municipal ou estadual (LDB, Art. 14, inciso 
II). As prerrogativas dos agentes políticos (parlamentares e go-
vernantes) para fiscalizar essas atividades de maneira geral não 
autorizam a ingerência indevida e abusiva no exercício da com-
petência legalmente estabelecida para a escola e os professores.

Sabe-se que a falácia erguida em torno da temática de gê-
nero tem fomentado estas iniciativas de censura por parte de 
agentes públicos sem qualquer fundamento jurídico (Veja se-
ção: PNE E A FALÁCIA DA EXCLUSÃO DE GÊNERO E 
DIVERSIDADE).

A liberdade de ensinar e o pluralismo de ideias são princípios 
e diretrizes do sistema, abrangendo escolas públicas e privadas. A 
Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional são nítidas ao afirmar que “Art. 3º O ensino será 
ministrado com base nos seguintes princípios: II – liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
a arte e o saber; III – pluralismo de ideias e de concepções pe-
dagógicas; IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância; XII 
– consideração com a diversidade étnico-racial” (Veja seção: 
LIBERDADE ACADÊMICA, PLURALISMO DE IDEIAS E 
LIBERDADE RELIGIOSA).

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 
(2013) não apenas enfatizam o direito à diferença e o combate 
ao racismo e às discriminações de gênero, socioeconômicas, 
étnico-raciais e religiosas no cotidiano das escolas, mas também 
que os projetos político-pedagógicos das escolas devem con-
siderar esses aspectos.

No mesmo sentido, o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Protocolo 
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Adicional de São Salvador à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos reconhecem que a educação deve visar ao 
pleno desenvolvimento da personalidade humana, à capacitação 
para a vida em sociedade e à tolerância e, portanto, fortalecer o 
pluralismo ideológico e as liberdades fundamentais.

A Lei Maria da Penha (2006) determina que a educação deve 
ser desenvolvida como forma de prevenir e coibir a violência do-
méstica e familiar contra as mulheres no país. Especificamente, 
no Art. 8º da Lei Maria da Penha (Lei Federal n. 11.340), nos 
incisos 8º e 9º, é prevista a promoção de programas educacionais 
que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignida-
de da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça/
etnia, com destaque, nos currículos escolares de todos os níveis 
de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à 
equidade de gênero e de raça/etnia e à problemática da violência 
doméstica e familiar contra a mulher.

Nessa linha, vale reforçar que o Supremo Tribunal Fede-
ral também já se manifestou expressamente sobre o tema: “Não 
tratar de gênero e de orientação sexual no âmbito do ensino não 
suprime o gênero e a orientação sexual da experiência humana, 
apenas contribui para a desinformação das crianças e dos jovens 
a respeito de tais temas, para a perpetuação de estigmas e do 
sofrimento que deles decorre”, aponta o Ministro Luís Roberto 
Barroso na decisão (ADI n. 5.537).

Nesse sentido, ao realizar a “Semana de Gênero” – ou qual-
quer outra atividade orientada por essas diretrizes – a escola e 
sua comunidade escolar atuaram no estrito cumprimento do 
dever legal, já que tais diretrizes são normas jurídicas obrigató-
rias para todas as redes pública e privada, escolas e professores. O 
que seria ilegal e inconstitucional é a não realização desse dever 
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educacional. A eventual omissão dos planos de educação sobre 
essas temáticas não altera esta obrigação.

A definição e implementação das metodologias pedagógicas 
de abordagem das temáticas de gênero na escola é parte dos di-
reitos constitucionais à liberdade, ao pluralismo, à valorização 
do magistério, à qualidade e à gestão democrática que devem 
caracterizar a ação da comunidade escolar, dos professores e dos 
estudantes. Há, portanto, uma esfera de liberdade político-pe-
dagógica para a realização do dever legal da escola em educar 
conforme os objetivos e diretrizes do ensino, essa esfera não pode 
ser invadida por atores externos à escola, nem mesmo por repre-
sentantes dos poderes legislativo e executivo.

A escola poderia, portanto, atuar contra o abuso cometido 
pelo vereador, caso assim decida a sua comunidade. É recomen-
dável que a escola busque para isso o apoio de organizações da 
sociedade civil, do movimento sindical, de parlamentares con-
trários à censura e outros atores externos, que se disponham a 
apresentar conjuntamente a denúncia ou representação, ou assu-
mir diretamente a defesa da escola.

Entre os encaminhamentos possíveis, haveria a possibili-
dade de denúncia à presidência do Poder Legislativo, para que 
apure possível quebra de decoro parlamentar em razão de 
abuso das prerrogativas asseguradas aos legisladores (em São 
Paulo, Art. 125, II – Regimento Interno da Câmara Municipal 
de São Paulo).

Seria possível, ainda, o encaminhamento de uma represen-
tação ao Ministério Público, e denúncias aos órgãos envolvi-
dos: Poder Legislativo, à Secretaria de Educação ou Diretoria 
Regional de Ensino, para que apurem os possíveis crimes de 
abuso de autoridade (Lei n. 4.898/1965), constrangimento ile-
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gal (Código Penal, Art. 146), ameaça (Código Penal, Art. 147) 
etc. relacionados a essa tentativa de intimidação ilegal. 

Se não for o caso de uma resposta pela via criminal, seria 
possível seguir pela via administrativa, usando-se da Lei de Im-
probidade Administrativa (Lei n. 8.429/1992 – Arts. 1º, 2º, 
11-I e 14) Lei n. 4.717/1965) ou ainda o uso do Mandado 
de Segurança, em razão de eventual ordem ilegal emanada de 
parlamentar ou representante da administração que venha a 
ameaçar ou violar o direito à liberdade do exercício da profissão 
docente (na hipótese de ordem colocada na notificação – Lei n. 
12.016/2009).

O uso das alternativas indicadas será sempre condicionado 
à forma e ao conteúdo da notificação expedida, ao cargo e à 
função administrativa do agente público ou privado que objetiva 
constranger a liberdade (aqui, no caso, um vereador, por isso os 
encaminhamentos no Poder Legislativo). Em todos os casos, é 
importante ampliar a resposta envolvendo ao máximo a comu-
nidade escolar.

A ordem de suspender as atividades é ilegal
Há duas condutas juridicamente distintas praticadas pelo 

vereador através do ofício: o pedido de informações sobre a ati-
vidade escolar e a ordem ilegal para suspender tais atividades.

Destacamos que pedidos de informações dirigidos a qual-
quer estabelecimento de ensino ou órgão da gestão escolar em 
relação a suas atividades devem ser respondidos, antes de tudo, 
em função do tratamento constitucional do acesso à informa-
ção pública, conforme o Art. 5º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal e segundo a Lei n. 12.527/2011, que sujeita a todos os 
órgãos e entidades públicos. Portanto, na parte em que demanda 



57

informações sobre a atividade escolar em questão, recomenda-se 
que o ofício do vereador seja respondido, ou seja, que sejam 
fornecidas as informações solicitadas.

A ordem contida no ofício para suspender a atividade, 
contudo, é manifestamente ilegal por questões formais e ma-
teriais (conteúdo). No aspecto formal, o vício chega a ser 
grosseiro: vereadores não têm competência para determinar 
a suspensão de atividades de quaisquer órgãos públicos, ape-
nas o poder judiciário, devidamente provocado, e demais órgãos 
de controle é que podem fazê-lo. 

O fato de o vereador considerar ilegal determinada ativida-
de escolar não o habilita a intervir isolada e diretamente sobre 
tal atividade, tampouco ordenar providências. Sabe-se que a 
falácia erguida em torno da temática de gênero e o PNE vi-
gente tem fomentado essas iniciativas de censura por parte de 
agentes públicos, sem qualquer fundamento jurídico (Veja se-
ção: PNE E A FALÁCIA DA EXCLUSÃO DE GÊNERO E 
DIVERSIDADE).

No aspecto material ou do conteúdo, a ordem é ilegal 
porque constrange abertamente o exercício das competências 
dos estabelecimentos de ensino e, desta forma, fere o tratamento 
constitucional do direito à educação. Segundo princípios e nor-
mas de organização em matéria de ensino, a elaboração das pro-
postas pedagógicas é da competência dos estabelecimentos de 
ensino (LDB, Art. 12, inciso I), com a colaboração da educadora 
(LDB, Art. 13, inciso I) e com a participação da comunidade 
escolar e local, na forma da lei do sistema de ensino (LDB, Art. 
14, inciso II). Os agentes políticos (parlamentares e governantes) 
devem respeitar a competência legalmente estabelecida para a 
escola.
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Portanto, em face da ordem ilegal do vereador para que a di-
retora suspenda as atividades escolares da “Semana de Gênero”, 
podem ser tomadas as seguintes providências:

1.	 Manter o curso normal das atividades: em virtude do 
vício grosseiro do ato – vereadores não têm competência para de-
terminar a suspensão de atividades – a ordem não é apta a pro-
duzir nenhuma consequência jurídica e, portanto, não é neces-
sário suspender as atividades. É recomendável que a escola busque 
para isso o apoio de organizações da sociedade civil, do movimen-
to sindical e outros atores externos e é prudente que tal medi-
da seja tomada em conjunto com providências de denúncia.

2.	 Providências de denúncia:

a. �Representar ao Ministério Público para que apure 
eventual prática do crime de abuso de autoridade (Lei n. 
4.898/1965) e/ou por improbidade administrativa (Art. 
11, inciso I e Art. 14 da Lei n. 8.429/1992): as competên-
cias fiscalizatórias dos vereadores não podem ser utiliza-
das para constrangimento ilegal das demais competências 
públicas, muito menos para promover tensionamentos de 
caráter ideológico ao cumprimento dos deveres constitu-
cionais do direito à educação;

b. �Representar ao Presidente da Câmara Municipal para que 
apure prática incompatível com o decoro parlamentar, 
em função do abuso das prerrogativas fiscalizatórias dos 
vereadores;

3.	P rovidências de contenção da ilegalidade: entende-
mos que ordem não é apta a produzir efeitos jurídicos, portanto, 
em tese, sequer seria exequível. Mas é possível que o vereador 
adote práticas concretas de intervenção, como demandar a força 
policial para impedir a realização da atividade ou, ainda, compa-
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recer à escola para gerar constrangimentos para a realização do 
evento. Neste sentido, pode ser recomendada a impetração de 
Mandado de Segurança (Lei n. 12.016, de 2009), com pedido 
liminar, para conter a ordem ilegal e suas providências correlatas.

CASO-MODELO III
Interferência de prefeitos, governadores  
e secretários de educação
Prefeito e vereadores arrancam páginas de livros 
didáticos fornecidos pelo MEC

Descrição
Em um município, provocado por membros do Legislati-

vo, o prefeito decidiu reter a distribuição de livros didáticos que 
mostram famílias com composições diversificadas, conforme a 
realidade social estudada nas obras. No ano seguinte, frente ao 
descontentamento de docentes, estudantes, mães, pais e escolas 
quanto à ausência de livros didáticos em determinadas matérias, 
o prefeito fez uma enquete para saber a opinião das pessoas a 
respeito da adoção de livros didáticos fornecidos pelo Ministério 
da Educação (MEC).

Ao final, em caráter de urgência, já que havia a iminência de 
início do novo ano letivo, prefeito e vereadores tomaram a decisão 
de suprimir as páginas dos livros com referências a famílias for-
madas por casais homossexuais, distribuindo aos alunos as obras 
sem essas páginas. A reunião em que a decisão foi tomada ato 
foi decidido foi realizada a portas fechadas, sem a participação de 
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representantes sindicais ou da sociedade civil. Uma comissão foi 
formada para decidir quais páginas seriam suprimidas.

Na concepção do poder legislativo local, tais materiais se-
riam alusivos à “ideologia de gênero” e não deveriam ser distri-
buídos nas escolas, alegando nesse sentido a existência de uma lei 
municipal proibitiva da “ideologia de gênero” nas escolas. 

Já o Sindicato dos Trabalhadores em Educação defendeu a 
utilização dos livros e emitiu nota de repúdio2 alertando para a 
forma equivocada como alguns vereadores interpretam o con-
teúdo dos livros didáticos distribuídos pelo MEC (por meio do 
Programa Nacional do Livro Didático, PNLD). 

A nota reforça que “a população da cidade, especialmente a 
comunidade escolar, não pode ser submetida ao aprisionamento 
da ignorância de poucos, sob pena de privar os estudantes do 

2 http://www.sintero.org.br/regionais/regional-estanho/noticias/geral/a-respeito-dos-livros-didaticos-de-
ariquemes/1000

Diversidade familiar ilustrada no livro didático.
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conhecimento necessário à sua formação moral e intelectual”. 
Nesse sentido, o Sindicato defende que “seja mantida e garanti-
da a distribuição e a utilização dos livros didáticos, encerrando, 
definitivamente, uma discussão inócua que só dificulta a luta 
por ensino público de qualidade, por representar um atraso para 
as famílias e para a sociedade de um modo geral”.

Desdobramentos
O Ministério Público de Rondônia (MP-RO) e o Ministério 

Público Federal entraram com uma Ação Civil Pública (ACP), 
com pedido liminar, requerendo a distribuição dos livros sem 
supressão das páginas questionadas. Além disso, ingressaram 
com uma Ação de Improbidade Administrativa contra o prefei-
to e os parlamentares envolvidos, acusando-os de dano ao patri-
mônio público, incitação à homofobia e violação ao princípio 
constitucional de promoção do bem de todos, sem preconceitos 
ou discriminação (CF, Art. 3º, IV).

O Tribunal Regional Federal ordenou que o município 
fizesse a distribuição dos livros, por entender que eles passa-
ram por rigorosos processos de seleção por parte do MEC. Em 
caso de descumprimento, o município arcaria com multa de  
R$ 1.000,00 por dia.

Como combater atos de censura a materiais didáticos?

Estratégias político-pedagógicas
Para a ação coletiva
As comunidades escolares, as organizações sindicais e a Se-

cretaria de Educação do município devem notificar o MEC e o 
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Ministério Público Federal a respeito da não distribuição, des-
truição ou descarte de livros didáticos comprados com recursos 
públicos. 

Se a escola não puder contar com o apoio dos gestores da 
rede de ensino ou nos casos em que a própria Secretaria ou agen-
tes políticos atuem na censura ou destruição dos livros, é funda-
mental que o caso ganhe visibilidade na imprensa e que se mo-
bilize entidades sindicais e outros políticos, contrários à censura 
e ao dano ao material didático. 

A decisão por censurar materiais didáticos – arrancando suas 
páginas ou colocando tarjas – é um absurdo que remete a tem-
pos medievais, quando os “conteúdos proibidos” eram suprimi-
dos, queimando-se os livros. Mesmo a censura aos livros ou sua 
danificação, contudo, passíveis de responsabilização dos autores, 
conforme apontaremos a seguir, não inviabiliza a discussão do 
tema nas escolas. 

Na verdade, uma medida radical e retrógrada desse tipo deve 
ser discutida na escola, na perspectiva de educar para relações 
sociais. Com ou sem livros, a escola tem o dever de reconhecer 
e respeitar as diferentes conformações familiares e de orientação 
sexual – em geral presentes em sua própria comunidade escolar 
– objetivando a promoção da igualdade, da não discriminação e 
a eliminação dos preconceitos.

Estratégias jurídicas
Considerações gerais
O caso implica duas questões distintas: 1) a impossibilidade 

jurídica de censura ao tema de gênero por ato do prefeito muni-
cipal, de parlamentar ou de outro agente público, ancorado ou 
não em suposta consulta à população e escolas; 2) o ato lesivo ao 
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patrimônio público, que decorre tanto na não distribuição como 
da danificação dos livros.

Em relação à impossibilidade jurídica de censura ao tema de 
gênero por ato do prefeito municipal, isso decorre do fato de não 
ser parte da competência ou atribuição do Chefe do Poder Exe-
cutivo a definição de diretrizes pedagógicas, qualquer decisão 
nesse sentido configura, na realidade, abuso de poder contra as 
escolas, os professores e os estudantes. Tal abuso persiste mesmo 
nos casos de uma eventual consulta à população, já que este não 
é o método de deliberação prescrito no direito à educação. 

A definição e implementação de metodologias pedagógicas de 
abordagem das temáticas de gênero na escola são parte dos deveres 
constitucionais e legais com o ensino, decorrentes dos objetivos 
constitucionais e da legislação. Nesse sentido, é abusiva qualquer 
iniciativa dos poderes executivo e legislativo que vise censurar ou 
excluir o tratamento da temática nas escolas, abuso que persiste 
mesmo no caso de uma eventual consulta à população, já que esse 
é um dever jurídico-educacional não sujeito a deliberação. 

A estratégia pedagógica, por sua vez, deve ser decidida pela 
escola e pelos docentes segundo suas atribuições (LDB, Art. 12, 
inciso I; Art. 13, inciso I), com a participação da comunidade 
escolar e local, na forma da lei do sistema de ensino e respeita-
das as Diretrizes Curriculares Nacionais. É nessa atribuição de 
proposição das estratégias pedagógicas que cabe a escolas e do-
centes, em diálogo com a gestão educacional, a escolha dos ma-
teriais didáticos, incluindo os livros didáticos disponibilizados 
pelo governo federal via PNLD. Neste programa, cabe à União 
a inclusão dos livros no programa, mediante avaliação técnica, 
sua compra e distribuição conforme a escolha feita por escolas e 
redes públicas. Cabe à escola envolver a comunidade na escolha 
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do material, antes de sua definição e no tempo proposto pelo 
programa de livro didático. 

Ao adotar a medida de consulta, censura e, posteriormente, 
de dano, o prefeito agiu com o objetivo de embaraçar o que 
havia sido decidido na escola, buscando manipular reações e opi-
niões de forma discriminatória e preconceituosa, como desta-
cou o Ministério Público ao apontar o equívoco da realização da 
enquete: “transformou-se em um debate superficial, agressivo, 
discriminatório e injurioso contra a comunidade LGBTT (...), 
estimulado pelo próprio poder público”. Conforme já comenta-
do, há deveres e direitos fundamentais educacionais relacionados 
à promoção da igualdade, da não-discriminação e da superação 
do preconceito que não estão na esfera de deliberação dos go-
vernantes, dos parlamentares, das Secretarias de Educação e das 
escolas, devem ser implementados.

Uma vez que as escolas escolham os livros do PNLD, ou 
qualquer outro material didático-pedagógico, e que esses sejam 
adquiridos e recebidos, devem ser imediatamente disponibiliza-
dos aos professores e estudantes, em apoio ao desenvolvimento 
de suas atividades didático-pedagógicas. Reter ou danificar tal 
patrimônio implica em punição por improbidade administra-
tiva, com dever de ressarcimento do dano, e possível crime de 
dano ao patrimônio público.

A pertinência das intervenções a seguir deve ser analisada 
conforme os elementos de cada caso. Intervenções jurídicas que 
implicam embates com atores políticos locais podem ser mais 
adequadamente conduzidas se promovidas por associações civis, 
sindicatos ou mesmo parlamentares que se oponham à censura. 
Em todo caso, por se tratar de interesse público e de risco ao 
patrimônio público, qualquer indivíduo, independente de estar 
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ligado ao sistema educacional ou de residir no Município pode 
adotar medidas para combater tal abuso.

Qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa (intencional 
ou não intencional), que signifique perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens e do pa-
trimônio público de qualquer nível de governo ou das entidades 
da administração indireta (como Universidades, por exemplo) 
configura ato de improbidade de dano ao erário, nos termos 
da Lei n. 8.429/1992 (Art. 10).

Não cabe ao governante ou a qualquer outro agente público 
decidir pelo descarte de material didático por razões e funda-
mentos que não lhe compete apreciar (pertinência do material 
pedagógico do MEC e sua eleição pela proposta pedagógica de 
determinado estabelecimento de ensino).

Diante de tais situações são cabíveis as seguintes iniciativas, 
a serem analisadas conforme o contexto:

1.	R epresentação ao Ministério Público para que este ór-
gão investigue o caso e proponha ação com pedido de urgência  
(liminar) para assegurar a distribuição dos livros e a não 
danificação dos mesmos, e, conforme o caso, proponha ação 
de responsabilização por ato de improbidade administrativa 
(Lei n. 8.429/1992), por desvio de finalidade e dano ao patri-
mônio público;

2.	M andado de segurança coletivo (CF/88, Art. 5º, 
inciso LXX, alínea b) a ser proposto por entidade sindical em 
defesa do direito líquido e certo de escolas e educadores quanto 
à definição do material e das estratégias pedagógicas das escolas.

3.	A ção Civil Pública (Lei n. 7.347/1985), proposta 
por associação civil, sindicato, Ministério Público e Defensoria 
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Pública para a defesa de direitos educacionais coletivos, com a 
determinação de obrigações de fazer e de não fazer, no caso, de 
distribuir os livros e de não danificá-los, respectivamente.

CASO-MODELO IV
Interferência de membros da justiça, da polícia 
ou de outros órgãos
Polícia intimida e prende professores em panfletagem 
contra a censura nas escolas

Descrição
Em um ato de distribuição de panfletos contra as ameaças de 

censura nas escolas do município, organizado por um “Comitê 
contra a Lei da Mordaça”, a Polícia Militar decidiu intervir e 
intimidar o grupo, chegando a prender dois professores sob a 
alegação de “desobediência”.3 Além disso, apreendeu o celular 
de uma professora que tentava ligar para um advogado e buscar 
orientação sobre como lidar com a abordagem.

Desdobramentos
Os professores detidos foram autuados e liberados, houve 

repercussão na mídia quanto à truculência da polícia e à ame-
aça às liberdades de expressão e de manifestação. Dezenas de 

3 Mais informações sobre o caso e seus desdobramentos em: <https://ponte.org/professor-preso-escola-
sem-partido>, <http://www.tvt.org.br/professores-sao-presos-em-santo-andre-por-ato-contra-escola-sem-
partido>.
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professoras e professores acompanharam os colegas detidos até 
a delegacia para onde foram encaminhados, direcionando parte 
da manifestação para lá e prestando solidariedade aos colegas.

O que fazer diante desse tipo de abuso policial?

Estratégias político-pedagógicas
Para o professor
•	 Procurar o sindicato de sua categoria.

Para a escola
O tema da violência, incluindo o do abuso policial, deve ser 

incluído nas propostas político-pedagógicas das escolas, assegu-
rando que sejam debatidos em abordagens adequadas às diferen-
tes idades de crianças e jovens. Essa é uma forma de, ao mesmo 
tempo, problematizar as ameaças de cerceamento da liberdade 
nas escolas e a violência presente na vida de muitas crianças, 
jovens e adultos pobres no Brasil.
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•	 Identificar e mobilizar aliados na comunidade escolar.

Em médio prazo
•	 Criar espaços de debate plural nas escolas.

•	 Gestão democrática escolar.

Para a ação coletiva
As tentativas de criminalização dos profissionais da educação 

exigem forte reação de solidariedade por parte das comunidades 
escolares e de outros atores públicos. É inadmissível que um ato 
de defesa da liberdade de ensinar e de aprender nas escolas sofra 
qualquer tentativa de intimidação, sobretudo por parte do Esta-
do e de seus representantes (no caso, a Política Militar), que tem 
a obrigação de garantir o direito a manifestações pacíficas.

•	 Dar publicidade ao problema.
•	 Exigir um posicionamento da rede de ensino.

Estratégias jurídicas
A intimidação policial e a prisão dos professores em tal ato 

público são ilegais.

Em primeiro lugar, ressalte-se que é livre a manifestação 
do pensamento e a comunicação, conforme estabelece o inciso 
IX do Art. 5º da Constituição, e que o ajuntamento de pessoas 
e a panfletagem em local público está amparada pelo direito de 
reunião, previsto no inciso XVI do mesmo artigo constitucio-
nal, que autoriza todo tipo de manifestação pacífica. Nos casos 
em que a panfletagem venha a se configurar como um ato públi-
co ou manifestação, exige-se, apenas, prévio aviso à autoridade 
competente, para adoção de eventuais medidas de segurança.
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A autoridade policial pode abordar os envolvidos para (i) to-
mar ciência do ato ou (ii) para identificação pessoal (Lei das Con-
travenções Penais, Art. 68), sem constranger o direito de reunião. 
Manter-se no exercício regular deste direito ante ações de intimi-
dação e de violência não configura o crime de desobediência, 
conforme previsto no Art. 330 do Código Penal brasileiro, porque 
não há que se falar em desobediência de ordem ilegal.

A abordagem pode ser filmada livremente por qualquer pes-
soa e, isoladamente, não configura crime de desacato: o tipo 
previsto no Art. 331 do Código Penal brasileiro se realiza pela 
conduta de destratar, desprezar, afrontar, insultar o funcionário pú-
blico no exercício da função ou em razão dela, em gesto que impli-
que desconsideração à relevância da função pública com o intuito 
de humilhar o agente, o que não é o caso de quem filma a abor-
dagem policial para defesa de seus próprios direitos. Acaso haja 
jornalistas e agentes de imprensa filmando a abordagem, a sua de-
tenção também fere a liberdade de imprensa (CF/88, Art. 220).

Medidas preventivas/restauradoras
Sendo arbitrárias as condutas dos policiais contra os profes-

sores em exercício regular de direito, as vítimas de prisão, nestes 
casos, podem ajuizar um habeas corpus (CF/88, Art. 5º, inciso 
LXVIII; Código de Processo Penal, Arts. 647 e 648), com o ob-
jetivo de proteger o direito de liberdade de locomoção lesado ou 
ameaçado por ato abusivo de autoridade. Havendo riscos ou sus-
peita da detenção de qualquer envolvido ou de alguma medida 
de agente público ou privado que tenha como objetivo impedir 
a realização do reunião ou atividade pública, é possível ajuizar 
um habeas corpus preventivo com pedido de salvo-conduto.
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Medidas repressivas: representação por abuso 
de autoridade
Sendo ilegais as condutas dos policiais contra os professores, 

a prisão pela suposta prática de crime de desobediência ou de 
desacato configura crime de abuso de autoridade, nos termos 
do Art. 3º, “a” da Lei n. 4.898/1965. O professor pode oferecer 
uma representação (Art. 2º da Lei n. 4.898/1965) através de 
uma petição simples (Art. 5º, XXXIV, “a”, da CF/88) dirigida às 
autoridades superiores ao agente público que praticou o abuso, 
às corregedorias ou ao Ministério Público, relatando pormeno-
rizadamente os fatos. Nesse caso, recomenda-se buscar apoio do 
sindicato ou de advogados. 

Recomendações práticas nos casos  
de condução à delegacia
Na hipótese de ser conduzido para Delegacia, você tem di-

reito a entrar em contato com uma pessoa da família ou de 
confiança e com seu advogado (CF/88, Art. 5º, incisos LXII e 
LXIII). Você deverá acionar imediatamente um advogado para 
acompanhamento do flagrante na Delegacia e não fornecer sua 
versão dos fatos aos policiais responsáveis pela abordagem até 
que receba o apoio jurídico do advogado. Caso questionado so-
bre o ocorrido, recomenda-se que informe aos policiais que irá 
aguardar a chegada do advogado e prestará os esclarecimentos 
ao Delegado.

Você não precisa fornecer a senha para desbloqueio do seu 
celular para a PM ou Delegado. O conteúdo do celular é res-
guardado pelo sigilo pessoal e só pode ser acessado mediante or-
dem judicial. Caso haja pedido para desbloqueio, informe que, 
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por orientação do advogado, só irá fornecer a senha mediante 
ordem do Juiz. 

Em caso de grave ameaça com o intuito de acessar abusiva-
mente o celular pessoal, esta deve ser relatada ao advogado que 
tomará as providências de responsabilização cabíveis em cada 
caso. O ato de “constranger alguém com emprego de violência 
ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental com 
o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou 
de terceira pessoa” é crime de tortura, inafiançável e punível 
com prisão (Lei n. 9.455, de 1997, Art. 1º, inciso I, “a”). 

Não se recomenda resistência física contra a prisão, ain-
da que seja flagrantemente ilegal. Não importa qual a acusação, 
todo preso tem direito a ser tratado com urbanidade e ter sua 
integridade física e psíquica respeitadas pelos agentes do estado.

CASO-MODELO V
Constrangimento* de professores pela diretoria 
de ensino, supervisão ou direção da escola
Diretora de escola questiona “politização” da aula  
de professor

Descrição
A diretora da escola chama a atenção de um professor por-

que durante o desenvolvimento do conteúdo de uma aula ele 
apresentou análises sobre o atual contexto político no Brasil, e 

* Pode ser “informal” ou formal (abertura de sindicância, por exemplo)
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fez considerações sobre a ameaça aos direitos civis e políticos 
garantidos na Constituição de 1988. Ela questionou também o 
fato de o professor ter comparado o momento em que vivemos 
com o período da ditadura civil-militar. A diretora afirmou que 
o professor estaria “politizando” as aulas e que já havia recebido 
reclamação de pais e de outros professores sobre essa prática na 
escola. Solicitou que o professor se atenha ao conteúdo da dis-
ciplina e evite aulas com temas polêmicos naquela e em outras 
turmas.

Desdobramentos
Após essa conversa, o professor continuou desenvolvendo 

seu trabalho conforme planejado, sem incorporar as sugestões 
da diretora, pois as considerou descabidas frente à liberdade de 
aprender, ensinar e divulgar o pensamento, que é garantida na 
Constituição, na LDB e no Estatuto do Magistério. Após alguns 
dias, foi informado que, caso não modificasse sua postura, a situ-
ação seria comunicada à Diretoria de Ensino, para a abertura de 
apuração preliminar de responsabilidade por descumprimento 
dos deveres funcionais e indisciplina. 

O que fazer ao ser ameaçado pela gestão da escola  
ou da rede de ensino?

Estratégias político-pedagógicas
Para o professor
•	 Identificar e mobilizar aliados na comunidade escolar.

•	 Procurar o sindicato de sua categoria.

•	 Dar publicidade ao problema.
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Estratégias jurídicas
O pressuposto para qualquer demanda de responsabilidade 

da educadora ou educador em relação ao exercício do magistério 
(público ou privado) é que seja demonstrada evidência de des-
cumprimento de deveres contratuais ou legais.

A liberdade de ensino ou de cátedra e o pluralismo de ideias e 
de concepções amparam a educadora e o educador para ministrar 
as aulas com base em fatos e nas diferentes interpretações que deles 
decorrem, sem prejuízo das diversas e divergentes opiniões que 
possam existir em cada docente e em cada turma de estudantes. 
Em relação a este ponto, atente para os fundamentos jurídicos 
da liberdade constitucional de aprender, ensinar, pesquisar e di-
vulgar o pensamento, a arte e o saber (Veja seção LIBERDADE 
ACADÊMICA, PLURALISMO DE IDEIAS E LIBERDADE 
RELIGIOSA).

Quanto aos DIREITOS E DEVERES NO EXERCÍCIO 
DO MAGISTÉRIO, legais e contratuais, no âmbito pedagó-
gico, há parâmetros objetivos que delimitam, por um lado, o 
campo do exercício das atividades docentes como direito funda-
mental e, por outro, as obrigações profissionais a que todos estão 
sujeitos. Nesse sentido é que a docente só pode ser responsabi-
lizada por conduta que viole suas obrigações profissionais espe-
cíficas, nunca por mobilizar interpretações e estratégias pedagó-
gicas eventualmente divergentes de seus superiores hierárquicos, 
contratantes ou familiares. 

Recomendações gerais
Se o questionamento se mantiver apenas na advertência ver-

bal, sem registro formal, recomenda-se a abertura ao diálogo e 
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uma postura conciliadora e esclarecedora de deveres e direitos. 
Se houver instauração de procedimento administrativo, o edu-
cador deve realizar sua defesa escrita (PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS NO SERVIÇO PÚBLICO).

Alegações de “politização” das aulas e dos debates em sala, 
ou de inobservância da “neutralidade política”, bem como a 
denúncia de “doutrinação” e outras afirmações desta natureza, 
constituem imputações vagas, baseadas em afirmações sem con-
teúdo jurídico objetivo, e por esta razão, não são hábeis a carac-
terizar descumprimento de deveres funcionais, profissionais  
e/ou pedagógicos (DIREITOS E DEVERES NO EXERCÍ-
CIO DO MAGISTÉRIO).

CASO-MODELO VI
Ameaça por pessoa externa à escola
Pastor se escandaliza com apresentação sobre 
diversidade em escola de Educação Infantil

Descrição
Uma professora mandou um bilhete para as famílias de seus 

alunos em uma escola de Educação Infantil em Curitiba (PR), 
solicitando que as crianças viessem com roupas coloridas, pois 
haveria uma apresentação na escola sobre o tema “diversida-
de”.5 Uma mãe compartilhou a foto do bilhete em um grupo de 

5 Mais informações sobre o caso e seus desdobramentos em: www.nlucon.com/2017/08/oi-professora-
pede-que-alunos-vao-com.html; www.cgu.gov.br/assuntos/controle-social/educacao-cidada/um-por-todos-e-
todos-por-um-pela-etica-e-cidadania
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WhatsApp, que acabou chegando a um pastor evangélico que 
também era vereador no município.

O pastor-vereador mobilizou mais seis vereadores da cidade, 
e foi à Secretaria de Educação reclamar que diversidade sexual e 
de gênero não deveriam ser tratadas no ambiente escolar, muito 
embora a atividade em questão se tratasse das diferenças entre 
as pessoas de maneira geral, e não sobre gênero ou sexualidade. 
Um dos objetivos era que os alunos cantassem e dançassem a 
seguinte música:

Negro, branco, pardo ou amarelo

Alto, baixo, gordo ou magricelo

Moreno, loiro, careca ou cabeludo

Deficiente, cego, surdo ou mudo

(…)

A gente é o que é

A gente é demais

A lista é imensa

Viva a diferença!

A música e o incentivo para trabalhar questões relacionadas 
às diferenças entre as pessoas fazem parte de um projeto da Con-
troladoria Geral da União (CGU) em parceria com Maurício de 
Sousa, criador da Turma da Mônica, intitulado “Um Por Todos 
e Todos por Um! Pela ética e cidadania”, que busca “disseminar 
valores relacionados à democracia, participação social, respeito à 
diversidade, autoestima, responsabilidade cidadã e interesse pelo 
bem estar coletivo”.

Desdobramentos
Houve uma grande exposição da escola, da professora e dos 

alunos na cidade e na mídia local por meio da ação dos vereado-
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res. A prefeitura, por fim, explicou aos parlamentares o propó-
sito da atividade.

O que fazer quando um agente externo tenta interferir 
nas atividades da escola?

Estratégias político-pedagógicas
Para o professor
•	 Identificar e mobilizar aliados na comunidade escolar.

•	 Dar publicidade ao problema.

Para a escola
•	 Exigir um posicionamento da rede de ensino.

•	 Mapear conflitos e aprender com eles.

•	 Construir relações de confiança entre famílias e pro-
fessores.

Em médio prazo
•	 Criar espaços de debate plural nas escolas.

•	 Promover a gestão democrática escolar comprometida 
com o direito à educação de todas e todos.

Estratégias jurídicas
A Constituição Federal (a liberdade de ensinar e o plura-

lismo de ideias são princípios e diretrizes do sistema – CF/1988, 
Arts. 205, 206 e 214) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional são claras ao afirmar que “Art. 3º O ensino será 
ministrado com base nos seguintes princípios: II – liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
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a arte e o saber; III – pluralismo de ideias e de concepções pe-
dagógicas; IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância; XII 
– consideração com a diversidade étnico-racial” (LIBERDADE 
ACADÊMICA, PLURALISMO DE IDEIAS E LIBERDADE 
RELIGIOSA).

A LDB trata expressamente sobre a participação dos pro-
fessores nas tarefas pedagógicas da educação, assegurando o di-
reito de participar na elaboração do projeto pedagógico da es-
cola (Art. 14, I). Quanto à execução de suas tarefas de ensino, 
considerando o princípio da liberdade de ensinar (Art. 206, II 
da Constituição Federal), a professora e o professor possuem 
autonomia para a escolha das formas de abordar os conteúdos 
da proposta pedagógica, não podendo sofrer constrangimentos 
externos sobre estes aspectos. Destaque-se que há uma relação 
profissional que tutela a coerência e a pertinência das abordagens 
dos profissionais da educação perante o estabelecimento de ensi-
no ou o sistema de ensino.

A propósito, tal autonomia costuma ser bastante detalha-
da em normas específicas dos entes federativos, como é o caso 
do Estatuto do Magistério do Estado de São Paulo (Lei Com-
plementar n. 444/1985): esta lei assegura, dentre os direitos do 
Magistério, o seguinte: “Art. 61, IV – ter liberdade de escolha e 
de utilização de materiais, de procedimentos didáticos e de ins-
trumento de avaliação do processo ensino-aprendizagem, dentro 
dos princípios psicopedagógicos, objetivando alicerçar o respeito 
à pessoa humana e, à construção do bem comum”, e entre seus 
deveres “Art. 63, VIII – assegurar o desenvolvimento do senso 
crítico e da consciência política do educando”.

Tendo em vista que o pastor ocupa a posição de vereador, 
algumas das estratégias aqui são as mesmas do caso Vereador 
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tenta impedir Semana de Gênero em escola municipal: sanções 
administrativas e criminais possíveis – quebra de decoro parla-
mentar, representação por abuso de autoridade, constrangimen-
to ilegal, ameaça ou ainda as hipóteses da Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei n. 8.429/1992), Ação Popular e Mandado 
de Segurança.

Se nessa situação o pastor não ocupasse a função de verea-
dor, e não tivesse as implicações indicadas anteriormente, cabe 
reforçar que o constrangimento sofrido por um ato lícito enseja-
ria uma responsabilidade na área cível, via direito de resposta 
e indenização por danos morais e materiais, se comprovados.

O dano moral encontra-se previsto no Art. 5º, incisos V 
e X, da Constituição Federal: “V – é assegurado o direito de 
resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem; X – são invioláveis a intimidade, 
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
da sua violação”. Está também previsto no Art. 186 do atual 
Código Civil: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, ne-
gligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

Há uma lei que disciplina o direito de resposta ou retifi-
cação do ofendido em matéria divulgada, publicada ou trans-
mitida por veículo de comunicação social (Lei n. 13.188/2015). 
Caso a mídia local fizesse matéria sobre o tema e, por equívoco 
de informação, atentasse contra a honra, a intimidade, a reputa-
ção, o conceito, o nome, a marca ou a imagem de pessoa física 
ou jurídica (dessa escola ou dos professores e pais envolvidos), 
caberia o direito de resposta: “Art. 2º – Ao ofendido em matéria 
divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunica-
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ção social é assegurado o direito de resposta ou retificação, gra-
tuito e proporcional ao agravo”.

O interessado deve enviar diretamente ao veículo de comu-
nicação uma correspondência com aviso de recebimento. Após 
decorridos 60 dias, a pessoa não pode mais exercer este direito.

No caso de envolvimento das redes sociais ou de partici-
pação popular no caso, por meio de participação na mídia, é 
importante reforçar que determinados comentários grosseiros, 
posts contrários a determinadas opiniões, embora possam causar 
indignação, podem não ser entendidos pelas autoridades como 
passíveis de ação prevista na lei.

Segundo informação da Delegacia de Repressão aos Crimes 
Informáticos (DRCI) e segundo a SaferNet, é considerada ofen-
sa quando o autor atribui à vítima: (1) a autoria de um crime 
sabendo que a vítima é inocente; (2) um fato que ofenda a re-
putação ou a boa fama da vítima no meio social em que ela vive 
(não importa se o fato é verdadeiro); e (3) qualificações negativas 
ou defeitos à vítima. Lembre-se de, nos casos criminais, reunir 
todos os tipos de provas que for possível (salve links e conteúdos 
em PDF e imprima as postagens, pois o autor pode remover o 
conteúdo). Sobre material impresso, pode ser exigida fé-pública 
expedida em cartório.

É possível também encaminhar uma carta de solicitação 
para remoção de conteúdo ofensivo ao provedor onde estão 
hospedadas as informações – algumas redes sociais também pos-
suem canais específicos de denúncia sobre conteúdo abusivo.
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PARTE B
Ameaças por membros  
da comunidade escolar

CASO-MODELO
Notificação extrajudicial para professor

Descrição
Uma estratégia usual dos movimentos que pregam a censura 

nas escolas tem sido a de notificar professores extrajudicialmente 
com o objetivo de infundir o medo e cercear a liberdade dos 
educadores em sala de aula. Para isso, um desses movimentos 
criou um modelo de notificação extrajudicial, que pode ser facil-
mente encontrado na internet.

A notificação dirigida ao educador exige a abstenção de 
condutas, atribuindo a elas (a abordagem de certos temas, por 
exemplo) uma ilicitude genérica por suposto desatendimen-
to a diversos comandos da Constituição Federal de 1988. As 
consequências jurídicas diretas da inobservância seriam: práti-
ca de crime de abuso de autoridade pelo educador (Lei n. 
4.898/1964), e, ainda, a responsabilização por danos morais, 
cuja indenização poderia ser demandada pelos pais.

Desdobramentos
Esse tipo de notificação, que como o próprio nome diz, não 

tem efeitos jurídicos, mas causa muito medo ao(s) professor(es), 
deixando-os muitas vezes inertes na elaboração de uma resposta 
e em sua própria atuação dentro da sala de aula. É uma forma de 
criar um clima de autocensura nas escolas: deixar de falar para 
não ser intimidado.
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O que fazer ao receber uma notificação extrajudicial 
na escola?

Estratégias político-pedagógicas
Notificações extrajudiciais são instrumentos utilizados em 

situações em que a parte notificada deixa de cumprir alguma 
obrigação contratual (pagamento de aluguel, por exemplo), ge-
ralmente depois de esgotadas outras tentativas de diálogo. Na 
prática, uma notificação extrajudicial é uma carta registra-
da em um cartório de títulos e documentos que é enviada 
para garantir que o destinatário a receba e tome ciência de seu 
conteúdo.

O fato de uma mãe ou pai recorrerem a esse tipo de noti-
ficação para “advertir” um professor sobre eventuais desvios de 
conduta profissional sinaliza um grande distanciamento entre as 
famílias e as escolas.

Para o professor
•	 Identificar e mobilizar aliados na comunidade escolar.

•	 Envolver o sindicato de sua categoria.

Para a escola
A participação das famílias na vida escolar dos filhos implica 

entender as diferenças entre os papéis da escola e da família na 
educação das crianças e jovens, e não pode ser confundida com 
ações de “vigilância” por parte das famílias. Se existe uma relação 
de confiança entre famílias e escolas, a recusa ao diálogo – 
da qual se originam as notificações extrajudiciais – tem menor 
chance de prosperar.

Mesmo nas escolas em que as famílias participam ativamen-
te do cotidiano escolar, lidar com as diferenças ideológicas na 
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comunidade escolar é um grande desafio (Vereador tenta impedir 
Semana de Gênero em escola municipal).

•	 Mapear conflitos e aprender com eles.
•	 Construir relações de confiança entre famílias e pro-

fessores.

Em médio prazo
•	 Criar espaços de debate plural nas escolas.
•	 Promover a gestão democrática escolar comprometida 

com o direito à educação de todas e de todos.

Estratégias jurídicas
Os movimentos de perseguição a professoras e professores 

têm buscado nos instrumentos jurídicos de responsabilização 
individual uma forma de amplificar o alcance de sua agenda ide-
ológica: de fato, a ameaça de responsabilização jurídica de cada 
professor tem um efeito multiplicador na estratégia de censura, 
porque intimida a todos de forma conjunta. Entendemos, antes 
de tudo, que esta é uma estratégia ofensiva à própria insti-
tuição da justiça, por incitar o uso indiscriminado do poder 
judiciário e, ainda, de forma contrária a seus fins (a paz social).

Mas é também uma estratégia jurídica equivocada, em es-
pecial porque o tratamento jurídico da responsabilidade ob-
jetiva impede que o debate de ilicitude e danos na atividade 
docente se trave apenas entre professor e responsáveis legais 
dos alunos: de acordo com a Constituição Federal e o Código 
Civil, este debate vincula necessariamente as instituições que 
prestam o serviço, sejam públicas (os entes federativos) ou priva-
das (as escolas particulares).

A principal recomendação do caso, portanto, é não se dei-
xar intimidar pela notificação extrajudicial: não produz o 
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efeito jurídico que aparentemente se projetou para ela, ou seja, 
não torna ilícita nenhuma conduta da docência, porque nin-
guém pode ser acusado de ilicitude pela prática de condutas 
que não são ilícitos objetivos, claros, tipificados na lei. Portanto, 
não é necessário responder ou contranotificar a qualquer 
pessoa. Aliás, entendemos, que responder juridicamente a esta 
notificação é dar crédito a um instrumento jurídico inócuo, o 
que apenas serve para alimentar a estratégia de propagação ide-
ológica destes movimentos. Porém, conforme o contexto, pode 
ser usado um modelo de contra notificação desenvolvida por 
entidades comprometidas com o direito à educação: http://
sinprominas.org.br/wp-content/uploads/2018/10/Contranoti-
ficac%CC%A7a%CC%83o_Extrajudicial_ESP1.pdf.

Apenas recomendamos atenção:

1.	 É importante que uma cópia da notificação extrajudicial 
seja entregue formalmente (com comprovante de protocolo) ao 
estabelecimento de ensino, com o relato de qualquer episódio 
que possa estar envolvido com a discussão, para que a instituição 
(pública ou privada) tome providências para administrar esse 
tipo de conflito (LDB, Art. 12, incisos II, IV, VI e X) e não dei-
xar o professor sozinho.

2.	 Caso os notificantes ingressem com ação judicial pre-
tendendo a imputação de responsabilidade civil por danos mo-
rais, é imprescindível que o professor constitua um advogado 
para realizar sua defesa técnica, na qual há espaço adequado para 
demonstrar a regularidade do exercício da docência.

De forma sucinta, procuramos esclarecer a lógica da inter-
venção jurídica proposta pelos movimentos de censura e as ra-
zões técnicas do posicionamento deste Manual.
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Através da notificação extrajudicial, pretende-se tornar 
o professor ciente da suposta ilicitude das condutas descritas 
no instrumento (1. abusar da audiência cativa dos alunos para 
promover seus interesses; 2. favorecer ou prejudicar alunos em 
função de suas convicções pessoais; 3. fazer propaganda política; 
4. incitar manifestações públicas; 5. manipular o conteúdo da 
disciplina para obter adesão dos alunos a determinada corrente 
política; 6. veicular conteúdos que violem a crença religiosa dos 
pais; 7. imiscuir-se no amadurecimento sexual dos alunos; 8. 
adotar “postulados da teoria ou ideologia de gênero” (sic); 9. usar 
técnicas de manipulação psicológica para obter adesão de alunos 
a determinada causa). Com esta “ciência prévia”, a finalidade é 
acionar a justiça para cobrar indenização por danos morais caso 
se realizem aquelas condutas.

A notificação não torna ilícita a atividade docente: não 
é o enquadramento ideológico dos fatos colocado na notificação 
que as tornará ilícitas. Sendo assim, a mera notificação visa 
apenas constranger, já que não há quaisquer efeitos jurídicos 
concretos decorrentes dessa notificação e ela não é pré-requisito 
para qualquer tutela judicial. No plano fático, a discussão con-
creta sobre dano moral é muito complexa e depende de provas, 
ainda mais no debate sobre a LIBERDADE ACADÊMICA, 
PLURALISMO DE IDEIAS E LIBERDADE RELIGIOSA.

A questão mais importante e trivial é que não há relação 
jurídica prévia entre professores e os pais dos alunos pela pres-
tação de serviço do ensino, público ou privado para viabilizar 
esta demanda jurídica indenizatória (O DIREITO DAS FA-
MÍLIAS NA EDUCAÇÃO FORMAL): eventuais danos que 
decorram das atividades docentes devem ser discutidos na re-
lação jurídica que há entre Estado e os pais (no caso do ensino 
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público) ou a escola privada e os pais, que é de responsabilidade 
civil objetiva:

•	 A responsabilidade objetiva do empregador (iniciativa 
privada) decorre do que estabelece expressamente o Art. 932, 
inciso III e Art. 933 do Código Civil.6

•	 A responsabilidade objetiva do Estado por danos cau-
sados por seus agentes decorre do Art. 37, § 6º da Constituição 
Federal.7

Os professores, por seu turno, respondem por estas questões 
apenas na relação jurídica de trabalho que têm com o Estado 
ou com as instituições privadas: no exercício de suas atividades, 
cumprem atribuições e deveres definidos em normas estatutá-
rias (servidores) ou em contratos (empregados), segundo todo 
um sistema normativo e um projeto político-pedagógico (LDB, 
Art. 13, inciso II) e, neste sentido, estão sob diversas formas de 
ingerência e controle, a começar pelo estabelecimento de ensino 
(LDB, Art. 12, incisos II e IV) (DIREITOS E DEVERES NO 
EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO).

Problemas na execução das tarefas da docência devem es-
timular o diálogo aberto e direto entre pais e professores, em 
prestígio ao princípio da GESTÃO DEMOCRÁTICA ESCO-
LAR (LDB, Art. 14). Mas no âmbito jurídico, as discussões de 
responsabilidade por estas tarefas observam formas rígidas, sem 
as que são inócuas.

6 Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua 
parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos.

7 Art. 37. (...) § 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
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Por fim, destacamos que a posição deste Manual de Defesa 
não é a de isentar o professor de questionamentos, mas retirar 
o debate pedagógico do âmbito jurídico-individual e recolocá-
-lo no seu devido lugar: o ambiente escolar e o debate político-
-pedagógico coletivo. A discussão sobre o modo de ministrar 
aulas e possibilidade jurídica de tal tarefa vir a constituir um 
ilícito indenizável não pode ocorrer apenas em face do professor: 
sua atividade profissional é administrada e ordenada pelos 
estabelecimentos de ensino (públicos e privados), segundo 
parâmetros definidos em conjunto com o próprio profissional 
(projeto político-pedagógico da escola) e, ainda, com observância 
das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013) 
e das normas de estados8 e municípios.9

8 Lei n. 9.394/1996 (LDB). Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: (...) III - elaborar e executar políticas 
e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e 
coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar 
e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino; V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino.

9 Lei n. 9.394/1996 (LDB). Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: (...) III - baixar normas 
complementares para o seu sistema de ensino; IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 
do seu sistema de ensino.
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PARTE C 
Perseguições e ameaças nas redes sociais

CASO-MODELO I
Divulgação de vídeo nas redes sociais
Karl Marx é baile de favela!

Descrição
Um vídeo com alunos de uma escola estadual de Curitiba 

(PR) viralizou nas redes, obtendo mais de 150 mil visualizações 
em 24 horas e tornando-se alvo de ataques virtuais. O vídeo 
mostra alunos do primeiro ano do Ensino Médio cantando uma 
paródia do funk Baile de Favela (MC João) baseada nas ideias do 
filósofo e sociólogo Karl Marx:

Os burgueses não moram na favela
Estão nas empresas explorando a galera
E os proletários, o salário é uma miséria
Essa é a mais-valia, vamos acabar com ela
(...)
Karl Marx é baile de favela
A professora de Sociologia, acusada de promover “doutrina-

ção marxista”, tentava incentivar os estudantes a compreender 
as ideias de teóricos da sociologia como Émile Durkheim, Karl 
Marx, Erving Goffman, dentre outros autores referenciais nas 
Ciências Sociais.10

10 Mais informações sobre o caso e seus desdobramentos em: <https://www.youtube.com/
watch?v=AeIVnpmNMWI>, <https://www.brasildefato.com.br/2016/07/08/professora-da-rede-publica-e- 
afastada-ao-abordar-marx-em-sala-de-aula/>, <http://www.tvt.org.br/afastamento-de-professora-reacende- 
debate-sobre-escola-sem-partido/>.
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Desdobramentos
Após a repercussão do vídeo, a professora foi afastada tem-

porariamente pela diretoria do colégio, que alegou exposição dos 
alunos e “difamação” da instituição. Como resposta, dezenas de 
estudantes se manifestaram pela volta da professora e iniciaram 
uma campanha nas redes sociais. Houve também a realização 
de manifestações dos estudantes nos intervalos dentro da escola.

O que fazer ao ser exposto nas redes sociais?

Estratégias político-pedagógicas
Para o professor
•	 Identificar e mobilizar aliados na comunidade escolar.

•	 Envolver o sindicato de sua categoria.

•	 Dar publicidade ao problema.

Para a escola
•	 Mapear conflitos e aprender com eles.

•	 Construir relações de confiança entre famílias e pro-
fessores.

Em médio prazo
•	 Criar espaços de debate plural nas escolas.

•	 Promover a gestão democrática comprometida com o 
direito à educação de todas e todos.

Estratégias jurídicas
Neste caso específico, dada a repercussão da atividade pro-

posta nas redes sociais pela divulgação por parte dos próprios 
alunos, houve a exposição da docente e de seus alunos a comen-
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tários e perseguições em razão do conteúdo. Como sugestões de 
encaminhamento do ponto de vista jurídico, temos, com relação 
à exposição na mídia, a possibilidade de responsabilidade nas 
áreas criminal e cível.

Como medida genérica para encaminhamentos tanto na 
área cível quanto na criminal, é importante adotar providên-
cias para constituir a prova de atos e fatos praticados na 
internet: guarde as evidências das divulgações (faça cópias ou 
prints). Pode-se adotar, também, o registro de fatos perante o 
tabelião de notas, a Ata Notarial, conforme previsto no Art. 
384 do Código de Processo Civil[1]. Tal ato atesta a existência e 
o estado de coisas, pessoas, fatos ou situações para fins de prova 
em processos judiciais.

Se a perseguição advinda dessa exposição for grave, podem 
ser configurados diversos crimes, conforme dispositivos especí-
ficos do Código Penal, como ameaça (Art. 147), calúnia (Art. 
138), difamação (Art. 139), injúria (Art. 140) e falsa identi-
dade (Art. 307) pela internet (se o agressor se passar por outrem 
para causar dano). De forma mais branda, pode ser levantada a 
hipótese de contravenção penal, prevista no Art. 65 do Decreto-
-Lei n. 3.688/1941 (perturbação à tranquilidade).

No caso de envolvimento das redes sociais ou de partici-
pação popular no caso, por meio de participação na mídia, é 
importante reforçar que determinados comentários grosseiros, 
posts contrários a determinadas opiniões, embora possam causar 
indignação, podem não ser entendidos pelas autoridades como 
passíveis de ação prevista na lei.

Segundo informação da Delegacia de Repressão aos Crimes 
Informáticos (DRCI) e segundo a SaferNet, é considerada ofen-
sa quando o autor atribui à vítima: 1) a autoria de um crime 



90

sabendo que a vítima é inocente; 2) um fato que ofenda a repu-
tação ou a boa fama da vítima no meio social em que ela vive 
(não importa se o fato é verdadeiro); e 3) qualificações negativas 
ou defeitos à vítima. Lembre-se de, nos casos criminais, reunir 
todos os tipos de provas que for possível (salve links e conteúdos 
em PDF, imprima as postagens pois o autor pode remover o 
conteúdo). Sobre material impresso pode ser exigida fé-pública 
expedida em cartório.

É possível também encaminhar uma carta de solicitação 
para remoção de conteúdo ofensivo ao provedor onde estão 
hospedadas as informações – algumas redes sociais também pos-
suem canais específicos de denúncia sobre conteúdo abusivo.

A responsabilização por dano moral encontra-se previsto no 
Art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal: “V – é assegurado 
o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indeniza-
ção por dano material, moral ou à imagem; X – são invioláveis 
a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurando o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente da sua violação”. Está também previsto no Art. 186 do 
atual Código Civil: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

Vale destacar, ainda, que a Lei n. 13.188/2015 disciplina 
o direito de resposta ou retificação do ofendido em matéria 
divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunica-
ção social. Caso a mídia local fizesse matéria sobre o tema e, por 
equívoco de informação, atentasse contra a honra, a intimida-
de, a reputação, o conceito, o nome, a marca ou a imagem de 
pessoa física ou jurídica (dessa escola ou dos professores e pais 
envolvidos), caberia o direito de resposta: “Art. 2º – Ao ofendido 
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em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de 
comunicação social é assegurado o direito de resposta ou retifi-
cação, gratuito e proporcional ao agravo”.

O interessado deve enviar diretamente ao veículo de comu-
nicação uma correspondência com aviso de recebimento. Após 
decorridos 60 dias, a pessoa não pode mais exercer este direito.

Por fim, o afastamento temporário da professora sem a rea-
lização de procedimentos prévios atenta contra seus direitos de 
defesa, enquanto servidora pública, e ainda contra seus direitos 
profissionais, o que pode acarretar responsabilidade administra-
tiva aos gestores da educação.

No primeiro aspecto, na qualidade de servidora pública, a 
professora deve exigir o cumprimento dos PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS NO SERVIÇO PÚBLICO sem os quais 
não pode ser afastada, sob pena de constrangimento ilegal. O 
afastamento temporário de servidores é medida excepcional que 
se adota de forma fundamentada no bojo de procedimentos ad-
ministrativos em que haja riscos concretos de o próprio servidor 
perturbar a apuração das irregularidades, como está previsto, por 
exemplo, no Estatuto dos Servidores Públicos Federais11, ou no 
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo12 ou, 
ainda, na Lei do Processo Estadual de São Paulo.13

11 BRASIL. Lei Federal n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Art. 147. Como medida cautelar e a fim de 
que o servidor não venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do processo 
disciplinar poderá determinar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, 
sem prejuízo da remuneração.

12 SÃO PAULO. Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968. Art. 265. Poderá ser ordenada, pelo chefe 
de repartição, a suspensão preventiva do funcionário, até 30 (trinta) dias, desde que o seu afastamento 
seja necessário para averiguações de faltas cometidas, cabendo aos Secretários de Estado, prorrogá-la até 
90 (noventa) dias, findo os quais cessarão os efeitos da suspensão, ainda que o processo administrativo 
não estaja concluído.

13 SÃO PAULO. Lei Estadual n. 10.177, de 30 de dezembro de 1998. Art. 62. Nenhuma sanção administrativa 
será aplicada à pessoa física ou jurídica pela administração Pública, sem que lhe seja assegurada ampla 
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Neste caso, o afastamento sem a observância deste rito é ile-
gal e enseja a responsabilidade administrativa dos agentes públi-
cos que decidiram desta forma. A professora-servidora pode pe-
ticionar (Constituição Federal de 1988, Art. 5º, inciso XXXIV, 
a – direito de petição) perante o superior hierárquico do res-
ponsável pelo seu afastamento indevido e solicitar a apuração 
preliminar pela prática do ato ilegal.

No segundo aspecto, é importante apontar a condição da pro-
fessora como profissional, cuja relação de trabalho é regida por 
um estatuto jurídico objetivo de DIREITOS E DEVERES NO 
EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO. Neste aspecto, importa des-
tacar que sua atuação está protegida pelo princípio da LIBER-
DADE ACADÊMICA, PLURALISMO DE IDEIAS E LIBER-
DADE RELIGIOSA, definido na Constituição Federal de 1988 
(Arts. 205, 206 e 214) e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Art. 3º), de modo que não bastam acusações e impu-
tações genéricas para que caracterizar ilicitude em sua conduta.

Neste sentido, as acusações de práticas de irregularidades ou 
de descumprimento dos deveres laborais devem estar objetiva-
mente fundamentadas, ou seja, deve ser apontada a norma espe-
cífica tenha sido supostamente descumprida pela professora. Se 
não houver esta objetividade jurídica e legal, a abertura de qual-
quer procedimento administrativo contra o professor é ilegal e 
caracteriza a prática de improbidade administrativa, posto que 
sua finalidade evidente é constranger a liberdade do professor 
pelo uso do processo administrativo (Lei n. 8.429/1992, Art. 11,  
inciso I).

defesa, em procedimento sancionatório. Parágrafo único - No curso do procedimento ou, em caso 
de extrema urgência, antes dele, a Administração poderá adotar as medidas cautelares estritamente 
indispensáveis à eficácia do ato final.
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CASO-MODELO II
“Reclamação ou denúncia” divulgada na rede 
por estudantes, familiares ou colegas

Descrição
Movimentos de perseguição a professores têm se fortalecido 

através da criação de websites e páginas em redes sociais para a 
disseminação de “denúncias” contra profissionais da educação e 
instituições de ensino.

Tais grupos têm incentivado atos de perseguição e de inti-
midação a profissionais da educação – acusados de promover 
uma genérica “doutrinação político-ideológica” – através da 
divulgação de informações pessoais, imagens, áudios e vídeos, 
ameaçando o bem-estar desses profissionais, submetendo-os a 
perseguições em escolas e espaços públicos e colocando em risco 
a sua integridade física.

O que fazer ao ser denunciado como “doutrinador”?
Estratégias político-pedagógicas
Para o professor
•	 Identificar e mobilizar aliados na comunidade escolar.
•	 Envolver o sindicato de sua categoria.

Para a escola
•	 Mapear conflitos e aprender com eles.
•	 Construir relações de confiança entre famílias e pro-

fessores.

Em médio prazo
•	 Criar espaços de debate plural nas escolas.
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•	 Promover a gestão democrática escolar comprometida 
com o direito à educação de todas e todos.

Estratégias jurídicas
Denúncias e reclamações na internet são uma realidade 

e podem se tornar instrumentos realmente eficientes para de-
fesa de direitos nos casos de ausência de canais adequados 
para tratamento de problemas e desacordos nas mais diversas 
relações. É precisamente por este motivo que estas estratégias 
não são adequadas para debater problemas de cunho pedagó-
gico ou de abordagens didáticas de professores: há fartos canais 
para tanto.

Estas investidas configuram fuga ao debate e tentativa de in-
timidação pessoal e, assim, rompem o compromisso dialógico 
do ambiente escolar e levam o problema para a esfera jurídi-
ca, com potencial para configurar ilícito civil e, consequente-
mente, acarretar responsabilidades.

Isto porque as dinâmicas e instituições da GESTÃO DE-
MOCRÁTICA ESCOLAR fornecem a toda comunidade esco-
lar canais e oportunidades para discussão, debate, reclamações e 
denúncias acerca de eventuais problemas nas práticas profissio-
nais adotadas por professores. Estes canais são adequados porque 
restringem o alcance do problema ao seu lugar natural, o am-
biente escolar e, desta forma, respeitam tanto os alunos quanto a 
dignidade do profissional questionado. Este compromisso dialó-
gico é recíproco: deve ser respeitado tanto pelo professor quanto 
por todos os demais membros da comunidade escolar.

Quando estudantes, familiares e outros atores da comuni-
dade escolar optam por fazer denúncias e reclamações nas redes 
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sociais da internet a respeito destas questões pedagógicas trans-
formam um problema escolar em um problema de responsabi-
lidade jurídica. É preciso lembrar que o professor é também um 
profissional e, como tal, responde por um feixe de DIREITOS 
E DEVERES NO EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO, determi-
nados em uma relação estritamente jurídica da qual fazem parte 
apenas ele e o seu empregador (público ou privado).

Portanto, é potencialmente abusiva a utilização da internet 
para “denúncias e reclamações” envolvendo práticas pedagógicas 
de um professor específico, porque ferem seus direitos funda-
mentais à imagem, à dignidade e à honra pessoal e profissional, 
bem como o direito a condições de trabalho adequadas. 

Em função do princípio da LIBERDADE ACADÊMICA, 
PLURALISMO DE IDEIAS E LIBERDADE RELIGIOSA 
que rege as dinâmicas e práticas da educação escolar, há uma 
presunção de legalidade às atividades da docência, de modo que 
nada justifica tratar estes problemas na larga esfera pública da 
internet, espaço no qual os fatos alcançam efeitos imprevisíveis, 
duradouros e irreparáveis.

Assim, o professor que tiver divulgadas informações pesso-
ais, imagens, áudios e vídeos relativos à sua pessoa como forma 
de “reclamação ou denúncia” pode adotar providências preven-
tivas e medidas judiciais.

Destacamos: no caso de gravações de aula por alunos por 
meio de celular como parte de ameaças relativas a abordagens 
de conteúdos pedagógicos previstos na legislação educacional, a 
professora ou professor jamais deve tentar arrancar o celular das 
mãos dos alunos ou cometer qualquer ato de violência contra os 
estudantes. Comunique de forma calma e objetiva ao aluno em 
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questão que será documentado o ocorrido junto à diretoria es-
colar, ao sindicato e aos órgãos de gestão educacional e informe 
esses órgãos o mais rapidamente possível sobre a situação. 

No âmbito preventivo:

1.	 Guarde as evidências das divulgações (faça cópias ou 
prints). Pode-se adotar, também, o registro de fatos perante o 
tabelião de notas, a Ata Notarial, conforme previsto no Art. 384 
do Código de Processo Civil.14 Tal ato atesta a existência e o es-
tado de coisas, pessoas, fatos ou situações para fins de prova em 
processos judiciais. 

2.	 É possível também encaminhar uma carta de solicitação 
para remoção de conteúdo ofensivo ao provedor onde estão 
hospedadas as informações – algumas redes sociais também 
possuem canais específicos de denúncia sobre conteúdo abusivo.

3.	 Comunicar formalmente o estabelecimento de ensi-
no (educação privada) e os órgãos da gestão escolar (direções e 
secretarias), solicitando providências e tratamento da questão; 
relate o ocorrido por escrito e procure dar ciência a todos os 
profissionais e gestores implicados.

Dentre as medidas judiciais, as medidas são repressivas e 
reparatórias, conforme a extensão dos acontecimentos e danos 
ocorridos:

1.	 No âmbito penal, o advogado pode avaliar a ocorrência 
de crimes de calúnia, injúria ou difamação, caso em que pode ser 

14 Art. 384. A existência e o modo de existir de algum fato podem ser atestados ou documentados, a 
requerimento do interessado, mediante ata lavrada por tabelião. Parágrafo único. Dados representados por 
imagem ou som gravados em arquivos eletrônicos poderão constar da ata notarial.
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oferecida uma queixa crime contra o responsável pela divulgação 
dos conteúdos envolvendo o professor.

2.	 No âmbito civil, o advogado por avaliar a ocorrência de 
danos materiais e morais, dependendo do impacto dos aconte-
cimentos, e ingressar com ação civil de reparação de danos por 
ato ilícito. Efeitos decorrentes da divulgação de fatos na internet 
precisam ser avaliados caso a caso, porque afetam pessoas de di-
ferentes maneiras.
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PARTE D 
Denúncias e processos formais  

contra professores

CASO-MODELO I
Denúncia e abertura de sindicância 
administrativa
Professor é denunciado por ter tatuagem com folha  
de maconha

Descrição
O deputado estadual Flávio Bolsonaro (PSC) acionou o Mi-

nistério Público do Rio de Janeiro e a Secretaria Estadual de 
Educação para pedir o afastamento de um professor que trabalha 
como diretor e professor de Sociologia. A justificativa era que o 
professor fazia apologia ao uso de drogas por ter uma tatuagem 
de folha de maconha no antebraço, e que teria forjado a sua 
eleição como diretor da escola.15

O caso virou tema de diversas matérias na imprensa, tendo 
alcançado bastante visibilidade, principalmente a partir da atua-
ção do deputado Bolsonaro que, segundo o professor16, divulgou 
um vídeo com fotos pessoais dele retratando a questão do con-
sumo de maconha.

15 Mais informações sobre o caso e seus desdobramentos em: https://professorescontraoescolasempartido.
wordpress.com/2017/10/24/nota-de-repudio-contra-a-perseguicao-aos-professores-pedro-mara-e-flavia-
rodrigues/

16 No link https://www.facebook.com/pedro.mara.5/videos/1684924318256946/ temos um depoimento do 
professor sobre o fato.
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Desdobramentos
Foi aberto o processo de sindicância n. 03/001/2860/2017 

na Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, e pro-
cesso no Ministério Público, que foi arquivado por entender que 
na sua função, o professor não promoveu apologia ao consumo 
da maconha. Já no primeiro caso, foi concluído que o servidor 
tinha conduta incompatível com o cargo, propondo penalidade 
e a defesa no prazo de dez dias. Não encontramos informações 
na parte seguinte.

Neste contexto, é levantada por meio de matérias e publica-
ções na internet, a suposição de que houve perseguição política 
motivada por ideologias e posições políticas diferentes, pois o 
professor tem forte atuação no Partido Socialismo e Liberdade 
(PSOL) no Rio de Janeiro.

O que fazer ao sofrer sanções administrativas?

Estratégias político-pedagógicas
A apologia às drogas é um crime que certamente deveria ser 

repudiado nas escolas. No entanto, usar uma peça de roupa ou 
ter uma tatuagem não configura apologia ao uso de drogas.

Para o professor
•	 Identificar e mobilizar aliados na comunidade escolar.
•	 Envolver o sindicato de sua categoria.
•	 Dar publicidade ao problema.

Para a escola
•	 Construir relações de confiança entre famílias e pro-

fessores.
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Em médio prazo
•	 Criar espaços de debate plural nas escolas.
•	 Promover a gestão democrática escolar comprometida 

com o direito à educação de todas e todos.

Estratégias jurídicas
O pressuposto para qualquer demanda de responsabilidade 

do educador em relação ao exercício do magistério público é 
que seja demonstrada evidência de descumprimento de deveres 
legais ou funcionais.

Se o questionamento se mantiver apenas na advertência 
verbal (e desde que abordagem não seja vexatória), recomen-
da-se uma postura conciliadora e esclarecedora de deveres e di-
reitos. Neste sentido, registre-se que o uso tatuagem está no 
campo do direito fundamental à liberdade e não é hábil, por 
si, a caracterizar descumprimento de obrigações da relação 
de trabalho (DIREITOS E DEVERES NO EXERCÍCIO DO 
MAGISTÉRIO), exceto se configurar a prática de crime, como 
injúria qualificada, por exemplo, também conhecida como injú-
ria discriminatória, racial ou por preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou origem (Art. 140, § 3º do Código Penal).

Contudo, se houver instauração de procedimento adminis-
trativo, o professor deve realizar sua defesa escrita (PROCEDI-
MENTOS ADMINISTRATIVOS NO SERVIÇO PÚBLICO).

Importante lembrar que a abertura de qualquer procedi-
mento administrativo deve estar objetivamente fundamentada, 
apontando-se a norma específica que supostamente tenha sido 
descumprida pelo professor. Se não houver esta objetividade jurí-
dica e legal, a abertura de qualquer procedimento administrativo 
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contra o professor é ilegal e caracteriza a prática de improbidade 
administrativa, posto que sua finalidade evidente é constranger a 
liberdade do professor pelo uso do processo administrativo (Lei 
n. 8.429/1992, art. 11, inciso I).

CASO-MODELO II
Denúncia formal ao sistema de justiça 
(Ministério Público ou judiciário)
Censura em exposição artística na escola

Descrição
Foi construída uma exposição de arte por alunos do terceiro 

ano do ensino médio em uma escola estadual, em uma atividade 
letiva orientada pelos professores. Alguns familiares sentiram-se 
ofendidos com um trabalho que abordava o tema do aborto. 
Nesse contexto, uma mãe de estudante da escola fez um boletim 
de ocorrência, e o caso também foi levado ao Ministério Público 
do Estado gerando grande repercussão, o que fez com que fosse 
amplamente divulgado na mídia e obtivesse atenção de diversas 
figuras públicas, como políticos.

Desdobramentos
Os professores responsáveis pela iniciativa, assim como o 

diretor da escola, foram afastados dos cargos enquanto as inves-
tigações estavam sendo concluídas. Como resposta foram divul-
gadas notas tanto da escola, como do Sindicato dos trabalhado-
res em educação pública do estado, defendendo a liberdade de 
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expressão e metodologia utilizada para tratar questões relevantes 
como o aborto.

O que fazer ao ser formalmente denunciado  
ao sistema de justiça?

Estratégias político-pedagógicas
Para o professor
•	 Identificar e mobilizar aliados na comunidade escolar.

•	 Envolver o sindicato de sua categoria.

•	 Dar publicidade ao problema.

Para a escola
•	 Mapear conflitos e aprender com eles.

•	 Construir relações de confiança entre famílias e pro-
fessores.

Em médio prazo
•	 Criar espaços de debate plural nas escolas.

•	 Promover a gestão democrática escolar comprometida 
com o direito à educação de todas e todos.

Estratégias jurídicas
É interessante reforçar, neste caso, que já há um intenso 

debate jurídico colocado sobre censura a exposições de arte, 
especialmente após o caso da exposição Queermuseu, fecha-
da em Porto Alegre após protesto do Movimento Brasil Livre 
(MBL) que gerou mobilização de artistas, curadores, profissio-
nais e demais interessados na liberdade artística.
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Entendendo, no presente caso, a exposição de arte como 
ação didático-pedagógica escolar, trataremos mais especifica-
mente do direito à educação e da liberdade de ensinar por meio 
da arte. Mas visto que a liberdade artística faz parte do direito à 
liberdade de expressão dos alunos, merece na sustentação o seu 
devido reconhecimento.

Os encaminhamentos, neste caso são mais na ordem de defesa 
das acusações e imputações formas já colocadas pelos acusadores: 
(1) Defesa na investigação inaugurada pelo Boletim de Ocorrên-
cia e acusação de apologia e crime contra o sentimento religioso  
(esfera criminal); (2) Defesa perante o Ministério Público (esfera 
criminal); (3) Defesa e articulação na mídia e canais de divulgação 
do caso (esfera civil); e (4) Defesa dos professores e membros da 
comunidade escolar afastados dos cargos (esfera trabalhista).

No âmbito de proposições, é recomendável neste caso a am-
pliação das estratégias não apenas para a defesa das acusações, 
mas um diálogo social sobre a arte e seu espaço na educação, 
bem como o papel do educador na construção de noções desta 
ordem aos seus educandos.

1 e 2) Na esfera criminal
A defesa na investigação deverá sempre ser encaminhada 

com a presença de um advogado:

A Constituição Federal (a liberdade de ensinar e o plura-
lismo de ideias são princípios e diretrizes do sistema – CF/1988, 
Arts. 205, 206 e 214) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional são claras ao afirmar que “Art. 3º O ensino será 
ministrado com base nos seguintes princípios: II – liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, 
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a arte e o saber; III – pluralismo de ideias e de concepções pe-
dagógicas; IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância; XII 
– consideração com a diversidade étnico-racial” (LIBERDADE 
ACADÊMICA, PLURALISMO DE IDEIAS E LIBERDADE 
RELIGIOSA).

O Estatuto do Magistério (no caso de São Paulo, Lei Com-
plementar n. 444/1985) é explícito nesse sentido, assegurando 
entre os direitos do Magistério “Art. 61, IV – ter liberdade de 
escolha e de utilização de materiais, de procedimentos didáticos 
e de instrumento de avaliação do processo ensino-aprendizagem, 
dentro dos princípios psicopedagógicos, objetivando alicerçar o 
respeito à pessoa humana e, à construção do bem comum”, e 
entre seus deveres “Art. 63, VIII – assegurar o desenvolvimento 
do senso crítico e da consciência política do educando”.

Vale reforçar que a liberdade artística é um espectro da 
liberdade de expressão, assegurada na Constituição Federal de 
1988 em seu Artigo 5º, incisos IV e IX, que prescrevem ser “li-
vre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato” 
e “livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica 
e de comunicação, independentemente de censura ou licença”.

Também coloca a Constituição: “Art. 220. A manifesta-
ção do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta Constituição: (...) § 2º 
– É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideo-
lógica e artística”.

Novamente o Supremo Tribunal Federal, em várias ocasi-
ões, (casos da Lei de Imprensa durante o regime militar – ADPF 
n. 130; caso das biografias não autorizadas – ADI n. 4.815; 
constitucionalidade das marchas da maconha – ADPF n. 187) 
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reforça a proteção da liberdade de expressão, impedindo a efe-
tivação da censura prévia. Compondo-se a liberdade curricular 
dos educadores com a liberdade de expressão dos alunos, as acu-
sações dos crimes colocados não merecem prosperar. Nos casos 
concretos, cabe ao advogado levantar e especificar na defesa, a 
partir dos documentos formais da denúncia, não-enquadramen-
to dos tipos penais.

Veja também as “recomendações práticas nos casos de con-
dução à delegacia” no caso Polícia prende professores em panfleta-
gem contra a censura nas escolas.

3) Na esfera civil
Como nos casos Pastor se escandaliza com apresentação sobre 

diversidade em escola de Educação Infantil e Karl Marx é baile de 
favela!, o constrangimento sofrido por um ato lícito ensejaria 
uma responsabilidade na área cível, via direito de resposta e 
indenização por danos morais e materiais, se comprovados.

A responsabilização por dano moral encontra-se previsto 
no Art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal: “V – é asse-
gurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; X – são 
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano mate-
rial ou moral decorrente da sua violação”. Está também previsto 
no Art. 186 do atual Código Civil: “Aquele que, por ação ou 
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e 
causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete 
ato ilícito”.

Vale destacar, ainda, que a Lei n. 13.188/2015 disciplina 
o direito de resposta ou retificação do ofendido em matéria di-



106

vulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação 
social. Caso a mídia local fizesse matéria sobre o tema e, por 
equívoco de informação, atentasse contra a honra, a intimida-
de, a reputação, o conceito, o nome, a marca ou a imagem de 
pessoa física ou jurídica (dessa escola ou dos professores e pais 
envolvidos), caberia o direito de resposta: “Art. 2º – Ao ofendido 
em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de 
comunicação social é assegurado o direito de resposta ou retifi-
cação, gratuito e proporcional ao agravo”.

O interessado deve enviar diretamente ao veículo de comu-
nicação uma correspondência com aviso de recebimento. Após 
decorridos 60 dias, a pessoa não pode mais exercer este direito.

No caso de exposição em redes sociais e outras mídias, é 
importante reforçar que determinados comentários grosseiros, 
posts contrários a determinadas opiniões, embora possam causar 
indignação, podem não ser entendidos pelas autoridades como 
passíveis de alguma ação prevista na lei.

Segundo informação da Delegacia de Repressão aos Crimes 
Informáticos (DRCI) e segundo a SaferNet, é considerada ofen-
sa quando o autor atribui à vítima: (1) a autoria de um crime 
sabendo que a vítima é inocente; (2) um fato que ofenda a re-
putação ou a boa fama da vítima no meio social em que ela vive 
(não importa se o fato é verdadeiro); e (3) qualificações negativas 
ou defeitos à vítima. Lembre-se de, nos casos criminais, reunir 
todos os tipos de provas que for possível (salve links e conteúdos 
em PDF, imprima as postagens pois o autor pode remover o 
conteúdo). Sobre material impresso pode ser exigida fé-pública 
expedida em cartório.

É possível também encaminhar uma carta de solicitação 
para remoção de conteúdo ofensivo ao provedor onde estão 
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hospedadas as informações – algumas redes sociais também pos-
suem canais específicos de denúncia sobre conteúdo abusivo.

4) Na esfera trabalhista
Como nos casos Diretora de escola questiona “politização” da 

aula de professor e Karl Marx é baile de favela!, as recomenda-
ções e estratégias em caso de afastamento temporário deman-
dam entendimento sobre os deveres legais e/ou contratuais do 
educador no exercício do magistério, delimitando-se o direito 
fundamental de exercer as atividades laborais sem embaraço ou 
constrangimento indevido e caracterizar aquilo que pode confi-
gurar violações a este direito.

Eventual afastamento temporário do professor sem a reali-
zação de procedimentos prévios atenta contra seus direitos de 
defesa, enquanto servidor público, e ainda contra seus direitos 
profissionais, o que pode acarretar responsabilidade administra-
tiva aos gestores da educação.

No primeiro aspecto, o professor deve exigir o cumprimento 
dos PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS NO SERVI-
ÇO PÚBLICO, sem os quais não pode ser afastado, sob pena de 
constrangimento ilegal. O afastamento temporário de servido-
res é medida excepcional que se adota de forma fundamentada 
no bojo de procedimentos administrativos em que haja riscos 
concretos de o próprio servidor perturbar a apuração das irre-
gularidades, como está previsto, por exemplo, no Estatuto dos 
Servidores Públicos Federais17, ou no Estatuto dos Servidores 

17 BRASIL. Lei Federal n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Art. 147. Como medida cautelar e a fim de 
que o servidor não venha a influir na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do processo 
disciplinar poderá determinar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, 
sem prejuízo da remuneração.



108

Públicos do Estado de São Paulo18 ou, ainda, na Lei do Processo 
Estadual de São Paulo.19

Neste caso, o afastamento sem a observância deste rito é ile-
gal e enseja a responsabilidade administrativa dos agentes pú-
blicos que decidiram desta forma. O servidor pode peticionar 
(Constituição Federal de 1988, Art. 5º, inciso XXXIV, a – direi-
to de petição) perante o superior hierárquico do responsável por 
seu eventual afastamento indevido e solicitar a apuração prelimi-
nar pela prática do ato ilegal.

No segundo aspecto – relacionado à defesa de mérito – é 
importante apontar a condição do professor como profissional, 
cuja relação de trabalho é regida por um estatuto jurídico obje-
tivo de DIREITOS E DEVERES NO EXERCÍCIO DO MA-
GISTÉRIO. Importa destacar que sua atuação está protegida 
pelo princípio da LIBERDADE ACADÊMICA, PLURALIS-
MO DE IDEIAS E LIBERDADE RELIGIOSA, definido na 
Constituição Federal de 1988 (Arts. 205, 206 e 214) e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Art. 3º), de modo que 
não bastam acusações e imputações genéricas para caracterizar 
ilicitude em sua conduta.

Neste sentido, as acusações de práticas de irregularidades ou 
de descumprimento dos deveres laborais devem estar objetiva-
mente fundamentadas, ou seja, deve ser apontada a norma espe-

18 SÃO PAULO. Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968. Art. 265. Poderá ser ordenada, pelo chefe 
de repartição, a suspensão preventiva do funcionário, até 30 (trinta) dias, desde que o seu afastamento 
seja necessário para averiguações de faltas cometidas, cabendo aos Secretários de Estado, prorrogá-la até 
90 (noventa) dias, findo os quais cessarão os efeitos da suspensão, ainda que o processo administrativo 
não estaja concluído.

19 SÃO PAULO. Lei Estadual n. 10.177, de 30 de dezembro de 1998. Art. 62. Nenhuma sanção administrativa 
será aplicada à pessoa física ou jurídica pela administração Pública, sem que lhe seja assegurada ampla 
defesa, em procedimento sancionatório. Parágrafo único - No curso do procedimento ou, em caso 
de extrema urgência, antes dele, a Administração poderá adotar as medidas cautelares estritamente 
indispensáveis à eficácia do ato final.
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cífica tenha sido supostamente descumprida pelo professor. Se 
não houver esta objetividade jurídica e legal, a abertura de qual-
quer procedimento administrativo contra o professor é ilegal e 
caracteriza a prática de improbidade administrativa, posto que 
sua finalidade evidente é constranger a liberdade do professor 
pelo uso do processo administrativo (Lei n. 8.429/1992, Art. 
11, inciso I).
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ESTRATÉGIAS POLÍTICO-PEDAGÓGICAS 
COMUNS

Identificar e mobilizar aliados na comunidade 
escolar

Quem é ameaçado deve imediatamente buscar apoio junto 
a seus pares, ao sindicato de sua categoria e à comunidade esco-
lar, relatando o ocorrido e estabelecendo um primeiro canal de 
diálogo. Num segundo momento, pode-se organizar abaixo-as-
sinados na escola e usar as redes sociais para denunciar intimida-
ções e ameaças. Dependendo da amplitude da perseguição, pode 
ser necessário buscar apoios externos nos movimentos sociais, 
nos sindicatos e na imprensa para DAR PUBLICIDADE AO 
PROBLEMA.

Envolver o sindicato de sua categoria
Os sindicatos dos profissionais da educação são aliados im-

portantes para o enfrentamento coletivo da situação e para a 
visibilidade pública das ameaças a visibilidade pública das ame-
aças nas escolas, sobretudo quando proveniente da gestão es-
colar ou da rede de ensino (supervisores, dirigentes, secretários 
de educação etc.). Note que todos os casos trabalhados aqui 
foram amplamente divulgados pela imprensa e contaram com 
apoio institucional (e frequentemente jurídico) dos sindicatos 
de profissionais da educação de várias partes do país. Por isso, 
mais do que nunca, participar ativamente de movimentos pelo 
direito à educação e fortalecer a organização sindical são fun-
damentais para somar forças e reagir coletivamente aos retro-
cessos. (CANAIS DE ATENDIMENTO E INSTITUIÇÕES 
PARCEIRAS).
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Dar publicidade ao problema
A maior parte dos casos de intimidação e perseguição a pro-

fissionais da educação começa com a exposição de pessoas (pro-
fessores, alunos, gestores escolares) em redes sociais e grupos de 
WhatsApp. Quando isso acontece, é importante tomar a frente 
da situação e trabalhar para conter a disseminação de informa-
ções caluniosas.

Como já dito, os sindicatos e a imprensa são aliados im-
portantes para a visibilidade pública das ameaças nas escolas, 
sobretudo quando estas não puderem contar com o apoio dos 
gestores da rede de ensino (Diretoria de Ensino, Secretaria de 
Educação etc.). 

Exigir um posicionamento da rede de ensino
Quando uma escola é ameaçada (na figura de um diretor, 

coordenador pedagógico ou professor), é muito importante 
exigir um posicionamento da rede de ensino, que deve sempre 
defender as escolas no marco da liberdade de decidir sobre as 
suas próprias estratégias pedagógicas, rechaçando ingerências de 
agentes externos no cotidiano escolar.

Mapear conflitos e aprender com eles
É comum entre as pessoas que fazem denúncias contra 

professores a sensação de que as suas opiniões não são ouvidas 
ou valorizadas pela comunidade escolar, uma sensação de 
isolamento. Precisamos lembrar que uma postura considerada 
preconceituosa pode soar perfeitamente lógica e racional para 
pessoas que compartilham universos de valores diferentes dos 
nossos. Se conseguirmos, no cotidiano escolar, discutir essas 



112

questões de forma aberta, democrática e contínua, será mais fá-
cil mapear os conflitos internos e evitar que algumas dessas 
denúncias aconteçam.

Lembre-se que o acirramento dos conflitos pode gerar uma 
escalada de episódios de intolerância dentro da escola: aqueles 
que foram ameaçados podem vir a ameaçar aqueles que denun-
ciaram, e assim sucessivamente. Problematizar as diferenças deve 
estar na ordem do dia do trabalho pedagógico nas escolas. É 
preciso tirar proveito pedagógico dos conflitos no espaço 
escolar, transformando-os em situações de aprendizagem 
(CRIAR ESPAÇOS DE DEBATE PLURAL NAS ESCO-
LAS). É isso, afinal, o que os profissionais da educação sabem 
fazer melhor.

Construir relações de confiança entre famílias 
e professores

As relações entre famílias e professores devem ser marcadas 
por diálogo e colaboração. As escolas devem favorecer espaços de 
diálogo educacional e pedagógico entre com as famílias de seus 
alunos. Espaços permanentes, que não sejam acionados apenas 
nos momentos de conflito, em que as relações de confiança são 
testadas.

Uma vez instalado um conflito, nossa primeira recomenda-
ção é que ele seja resolvido à base do diálogo entre as próprias 
pessoas envolvidas. Quem trabalha em sala de aula, aliás, está 
acostumado a mediar conflitos todos os dias. As escolas devem 
sempre estimular o diálogo entre famílias, alunos e professores 
para a resolução de conflitos do cotidiano.

Quando o diálogo direto não for suficiente, as escolas (di-
retores, coordenadores pedagógicos) têm a obrigação de mediar 
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a situação, sempre com base em seu projeto político-pedagógico 
e nos princípios expressos nas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Básica, com vistas a fortalecer as relações 
de confiança entre professores, alunos e famílias nos marcos da 
valorização da diversidade e da diferença e do combate a todas as 
formas de violência e discriminação.

Promover a gestão democrática escolar 
comprometida com o direito à educação de todas 
e todos

A Constituição Federal (Art. 207) e a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (Art. 14) estabeleceram os princípios 
da educação nacional, entre eles a “gestão democrática do ensino 
público”. Isso significa que a gestão das escolas públicas, bem 
como as relações cotidianas entre os diversos membros da comu-
nidade escolar, deve se pautar pelos princípios da democracia. 

A gestão democrática da escola pública envolve a participa-
ção dos trabalhadores da educação (professores, agentes escola-
res, gestores), dos estudantes, das famílias e da comunidade local 
nas discussões e deliberações acerca do processo educativo com-
prometido com a garantia de direitos prevista na Constituição 
e na legislação educacional. Assim, está prevista constitucional-
mente a participação das famílias na realização da educação es-
colar. Como já dito, a gestão democrática não pode ser utilizada 
para violar direitos previstos na legislação brasileira.

Para isso, é fundamental que as escolas invistam no fortaleci-
mento dos Conselhos Escolares, de forma que famílias, estudantes 
e profissionais da educação possam debater o cotidiano escolar e 
tomar decisões coletivas a seu respeito. No Conselho de Escola, 
instância de democracia representativa da escola, a comunidade 
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escolar pode conhecer a legislação educacional, apresentar dúvi-
das e questionamentos sobre o processo educativo e debater di-
ferentes concepções e opiniões respaldadas nos valores humanís-
ticos e na ética do convívio em sociedade (CRIAR ESPAÇOS 
DE DEBATE PLURAL NAS ESCOLAS).

Nos livros Gestão democrática da escola pública e Gestão es-
colar, democracia e qualidade do ensino, Vitor Paro (1998; 2007) 
analisa a importância da participação de toda comunidade es-
colar, com destaque à participação das famílias, na realização de 
uma educação de qualidade e democrática. A gestão democráti-
ca da escola é condição fundamental à formação de estudantes 
capazes de exercer a cidadania por meio de participação ativa 
no processo educativo. Portanto, a relação entre os membros da 
comunidade escolar não é de antagonismos, mas de construção 
de convergências, a partir do respeito às diferenças, em prol de 
uma educação de qualidade, inclusiva, democrática e que con-
tribua para o enfrentamento de todas as formas de preconceito, 
discriminação e violência.

Para saber mais
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 27ª ed. Rio de Janei-
ro: Paz e Terra, 2007.

_____. Pedagogia da esperança: Um reencontro com a Peda-
gogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992.

PARO, Vitor Henrique. Gestão democrática da escola públi-
ca. 2ª ed. São Paulo: Ática, 1998.

_____. Gestão escolar, democracia e qualidade do ensino. 
São Paulo: Ática, 2007.
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Criar espaços de debate plural nas escolas
Conhecer diferentes correntes de pensamento, reconhecidas 

pela importância de sua contribuição em diferentes áreas do co-
nhecimento, é fundamental para a formação intelectual, moral 
e ética dos estudantes, e não significa, em hipótese nenhuma, a 
adesão involuntária dos estudantes a tais ideias.

Independentemente do posicionamento político de cada 
pessoa, atos de intimidação, ameaça ou perseguição no espaço 
escolar não podem ser apoiados ou tratados com indiferença 
pelo corpo docente e pela gestão escolar.

Para evitar conflitos causados pela repercussão de trabalhos 
pedagógicos desenvolvidos pelos professores, é importante que a 
escola procure debater – com professores, estudantes e famílias 
– o currículo, os conteúdos de ensino e as diferentes opções pe-
dagógicas que tornam as escolas espaços do pluralismo de ideias e 
de concepções (LIBERDADE ACADÊMICA, PLURALISMO 
DE IDEIAS E LIBERDADE RELIGIOSA). A GESTÃO DE-
MOCRÁTICA ESCOLAR deve ser construída cotidianamente 
nas escolas.

A aposta na pluralidade do debate nas escolas, contudo, não 
deve alimentar a ilusão de que todos os conflitos escolares se 
resolvem adotando-se uma perspectiva ingênua de tolerância, 
pois nem todas as opiniões sobre um determinado assunto são 
equivalentes entre si. Há limites nítidos para aquilo que, na lin-
guagem do senso comum, chamamos de “respeitar a opinião do 
outro”.

Não se pode confundir a defesa da liberdade e do pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas (LIBERDADE ACADÊ-
MICA, PLURALISMO DE IDEIAS E LIBERDADE RELI-
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GIOSA), princípios constitucionais que regem o ensino no Bra-
sil, com a visão de que, em nome da liberdade, tudo é permitido. 
Este truque discursivo, aliás, tem sido bastante utilizado pelos 
movimentos autoritários que pregam a censura na escolas. A de-
fesa das liberdades de expressão e de concepções pedagógicas, 
evidentemente, não significa estar livre para disseminar precon-
ceitos e para ameaçar e intimidar professores.

Se os princípios constitucionais que regem o ensino às ve-
zes soam um tanto amplos, as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais Gerais para a Educação Básica (Resolução CNE/CEB n. 
4/2010) são categóricas em afirmar que:

Art. 9º A escola de qualidade social adota como centralidade o estu-

dante e a aprendizagem, o que pressupõe atendimento aos seguintes 

requisitos: (...)

II – consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças e o 

atendimento à pluralidade e à diversidade cultural, resgatando e res-

peitando as várias manifestações de cada comunidade;

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fun-
damental de 9 (nove) anos (Resolução CNE/CEB n. 7/2010), 
por sua vez, também definem princípios norteadores das políti-
cas educativas e das ações pedagógicas nas escolas:

Art. 6º Os sistemas de ensino e as escolas adotarão, como norteadores 

das políticas educativas e das ações pedagógicas, os seguintes princípios:

I – Éticos: de justiça, solidariedade, liberdade e autonomia; de respei-

to à dignidade da pessoa humana e de compromisso com a promoção 

do bem de todos, contribuindo para combater e eliminar quaisquer 

manifestações de preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quais-

quer outras formas de discriminação.



117

II – Políticos: de reconhecimento dos direitos e deveres de cidadania, 

de respeito ao bem comum e à preservação do regime democrático e 

dos recursos ambientais; da busca da equidade no acesso à educação, à 

saúde, ao trabalho, aos bens culturais e outros benefícios; da exigência 

de diversidade de tratamento para assegurar a igualdade de direitos 

entre os alunos que apresentam diferentes necessidades; da redução da 

pobreza e das desigualdades sociais e regionais.

III – Estéticos: do cultivo da sensibilidade juntamente com o da racio-

nalidade; do enriquecimento das formas de expressão e do exercício 

da criatividade; da valorização das diferentes manifestações culturais, 

especialmente a da cultura brasileira; da construção de identidades 

plurais e solidárias.

Por fim, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o  
Ensino Médio (Resolução CNE/CEB n. 2/2012) são muito cla-
ras a respeito do que deve ser considerado nos projetos político-
-pedagógicos das escolas brasileiras:

Art. 16. O projeto político-pedagógico das unidades escolares que 

ofertam o Ensino Médio deve considerar: (...)

V – comportamento ético, como ponto de partida para o reconheci-

mento dos direitos humanos e da cidadania, e para a prática de um 

humanismo contemporâneo expresso pelo reconhecimento, respeito 

e acolhimento da identidade do outro e pela incorporação da solida-

riedade; (...)

XIV – reconhecimento e atendimento da diversidade e diferentes nu-

ances da desigualdade e da exclusão na sociedade brasileira;

XV – valorização e promoção dos direitos humanos mediante temas 

relativos a gênero, identidade de gênero, raça e etnia, religião, orienta-

ção sexual, pessoas com deficiência, entre outros, bem como práticas 
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que contribuam para a igualdade e para o enfrentamento de todas as 

formas de preconceito, discriminação e violência sob todas as formas;

XVI – análise e reflexão crítica da realidade brasileira, de sua organiza-

ção social e produtiva na relação de complementaridade entre espaços 

urbanos e do campo;

Se a criação de espaços plurais de debate nas escolas auxilia 
na resolução dos conflitos do cotidiano, é nesses espaços que 
se pode construir um entendimento mais complexo do que 
significa defender a liberdade e o pluralismo de concepções 
pedagógicas.
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BASES DAS ESTRATÉGIAS JURÍDICAS
























































































































